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LEI Nº 717, DE 30 DE AGOSTO DE 2021 

Estabeteoe as Diretrizes para etaboração e execução da 
Lei Orçamentária Anual para o e.xerclcio flnaocelro de 2022 
do Município de Jupi e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICf PtO DE JUPI, Estado de Pernambuco, no uso de 
sua& atribuições legais, que lhes são conferidas peta Constituição Federa!, 
Constituição Estadual, lei Federal n6 4.320/84 e lC 101/2000, faz saber que a 
Câmara APBQ'LOU e EU SANÇlQNQ a presente Lei: 

CAPiTULOI 
Das Dispos}~ PreJJmJnares 

Art 1° .. Em cumprimento o disposto no art 165, § 2°. Inciso li, da 
ConstituiçAo Federal. de 5 de ouwbrO de 1988, no arl 4°, da LeJ COmpJementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei d& Responsabilidade Fisoal-LRF} do perégrafo 1° § 
1 do art. 124 e da Constituição do Estado d& Pernambuco, com a redação dada peta 
Emenda Constttueionat nº 31 , de 27 de junho de 2008 ficam estabelecidas as dirwizes 
orçamentéria$ do Munle!pio de Jup~ para o exerol'Olo financeiro de 2022, 
compreendendo: 

1 - A$. disposiç6es preliminat~ as metas e ~ da Administração 
Pública Municipal; 

n - a estrutura, organlzeçto e diretrizes p ra laboração e execução ~o 
orçamento do Muníof pio e suas alterações; 

m - as diretrizes específicas para o Poder Legisfativo; 

IV - as disposições retativaa ál despesu do Municfpio com peaaoal e 
encargos sociais; 

V - orientações sobre alteração na legislação tributária municipal: 

VI - disposições sobre oondit;ões para o Municipio auxmar o custeio de 
desl)esae ptó,:,rias de outro ente federativo; 

VH - disposições sobre o controle das despéSSs obrigatórias de carát 
continuado; 

vm - disposiç6e& sobre controte e ftscalização; 
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IX - disposições sobre transparência; 

X - disposições relativas á dívida pública municipal 

XI - disposiÇões sobre operações de créd1to; 

Xll - contingenoiamento de despesas e critérios para limitação de 
empenho; 

XIII - regras sobre o equílíbrio entre receitas e despesas; 

XIV - critério& e oondiçõea pare o Município auxifiar o custeio de despesas 
próprias de outro ente federattvo; 

XV - a execução de obr a: 

XVI - as nonnas re4ativas ao controle de custos; 

XV11 - o Relatório Resumido da Execução orçament.Arla; 

xvm - o Retatórto de Gestão Fiscal; 

XIX - as disposições finais 

CAPITULOU 
Daa Prioridades e Metal da Admlnlstraçlo Pública Munlclpal 

Art. 2° - São prioritárias para elaboração do orçamento para o exercício 
financeiro de 2022, 11 ações conatantn do Anexo 1 desta Lei qve terão precedência 
na aJocação de recuraoa nos orçamentos doa reapectivoa órgãos, visando o 
desenvolvimento de Politicet sociais vottadae pare s eteveção da qualidede de vida 
da população do Municipio. especialmente dos seus segmentos mais carentes, 
reduzindo as desigualdades e disparidades sociais, não se oonstituindo, todavia, em 
limite a programação <1a <1npe&a. 

§ ,C) Na elaboração da proposta orçamentária para o exercido flnanoeíro 
de 2022 será dada maior J)l'tOndade: 

1 - a promoção humana e a quatidade de vida da população, buscando 
combater a exclusão e a& desigualdades sociais: 

lf - e atenção especi&f no atendimento à criança e ao adotescen • 

Ili - a eficiência a transparência na gestão dos recursos públicos; 

tV - a promooA<> e desenvoMmento da infraestrutura urbana; 
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V - as ações que visem garantir efJCiência e qualidade na oferta dos 
MMÇOs de saúde enfatizando a prevenção; 

VI - a implementação de amblente educacional efioiente, com foco nas 
pessoas e no desenvolvimento tecnológico; 

VII - a irnpiementaçto d& ações que busquem a promoção da autonomia 
eoonómica e ftnan0eira dai mutheres; 

vm - a vak>t!Ução áO patrim6nio ambiental e cultural do Municif)io; 

IX - a implementação de política habitacional pautada no crescimento 
urbano planejado. doteoo de toda Infraestrutura neoe&Sária; 

X - erradicar a pobreza e a fome, promover educação bésica de ~ldade 
para todos. promover a igualdade entre os aexoa. e a autonomia da& 
mulheres. reduzir a mortalidade infantil. melhorar a saúde materna. 
combate a AIDS, COVI0-19 e demals doen9SS. garantir a sustentabilidade 
ambJentel e fortalecer o detenvoJvtmento looal atravét de políticas que 
empUem o mercado de trabalho para jOvel'ls demoetaü2andõ o uao da 
internet; 

Xl -a implementação de ações que busquem a vatOtiZação da agricultura 
e da methona na quafidade de \lida na Zona Rwat do Munfcipio; 

xn - a tmpfementa9lo de ações voltadas à mefhoria na segurança pública 
do Municlr>íO: 

xm - 0$ projet0& em andamento e a& atividade& e ao funcionamento dos 
Óf9ãos e entidades que integram os on;ama.rtos, Flscat e da Seguridade 
Saciai, seNtços ea.senelal&, deapeus deeotrentes de obri9ações 
constftucionais e JegaJs; 

Parágrafo Único: Durante o processo de etaboração da proposta 
or~tária o POdet E><eeutlvo promovétá audiência púbüca. nos térmOS 
dO art. 48, parágrafo único, da Lei Complementar nº 10112000. 

Art. 3° .. A Lei Orçamentária conterá RMeNa de Contingência no valor de 
até três por cento da Receita Corrente Uquida, destinada a atender aos paSS4Vos 
contingentes e a outros riscos e eventos fiscais únprevístos, conforme previsto no art. 
5° . inciso Ul, da Lel Comptememar nº 10112000. 

§ 1° - Caso nAo se1a necessârla á utlUzação da Reserva de Contin~a 
para sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de setembro, o Jdo 
remanescente poderá ser utilizado pata abettuta dé Ctédítos ~~ 
Suplemet\taté& & eét)edal$ ~ à f)fe&~ dê 9êtVIÇOS puoucql~ 
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asststência social, $8(Kte, educação, ao pagamento de juros, encargos e 
arnornzação da divida púbüca e precatório. 

Art 4° - A lei Orçamentária discriminará em programas de trabalho 
específlCOs as dotações destinadas: 

J - ao pagamento de precatórios judleials, lnciusive o cumprimento de 
sentenças judtciaia tmnsitadaa em jutgado; 

li - ao pagamento dos juros. encargos e amortização da dívida fundada. 

Art. So • fica o Poder executivo autorizado a íncorporar, na proposta 
orçamentária de 2022 as eventual& modific&9õe& ocorridas na estrutura 
organizacional, do Municfplo, bem como na ctasaifioação orçamentária da receita e 
da despesa, por aJteraçõés na Jegj$J~ federal ocorridas após o encaminhamento, 
ao poder Legislativo, do correspondente Projeto de Lei da& diretrizes Orçamentárias. 

Art. 6° - O Pro.teto de Let Orçamentária conterá: 

1 - o oomportamento da arrecadação das rêeeitas realizadas dos três 
últimos exereicios; 

li - o demon$lratlvo, da despesa efetlvatnénte ex~tada nos três ultlmos 
exercícios: 

Ili - e situação observada no exercício de 2021 em relação aos limites de 
que tratam os artigo$ 18, 19 • 20 cta Let Complementar n° 10112000. 

IV - o demonstrativo do cumprimento da legislação que dispõe sobre a 
9Pfic894o de recursos N)St.tftentes de immtos ne manutenção e 
desenvotvimento do ensino; 

V - o demonatrativo que dmp6e aobre a apttcação da recur&oS reauttantes 
de imposto& êm aaúde, em eumt)rlmentc á Emenda Constitucional nº 
29/2000; 

VI - a discriminação da dlVida pública total acumulada. 

CAPfTULOH 
Organizaçlo e Estrutura dos Orçamentos 

Art. 70 .. A Lei Orçamentária compreenderá o Orçamento 
Orçamento da Seguridade Sociat e o Orçamento de lnvfftimento. 
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Art. 6° .. O Projeto de Lei Orçamentária do Município de Jupi relativo ao 
~ciO d& 2022 deverá obedecer aO$ prtneípios da justiça SQdal: 

1 - o principio da justiça social· implica assegurar. na elaboração e na 
execução do orçamento. projetos e atividades que possam reduzir as 
desigualdades entre indivíduos e regiões da Cidade, bem como combater 
a e)(Clu o 80cial; 

li - o principio do controte social: implica assegurar a todos os cidadãos a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; 

Ili - o principjo da transparência: implica. atém da observação do princípio 
con&tltucionel da publicldade, utilização doe m lo dl&ponívels para 
garantir o real acesso dos munícipes és infQrmações retativas ao 
orçamento; e 

IV - o princípio da ect.>nomicidade implica na refação custo-benefício, ou 
seja, na efieianda dOs atos de oespe&a, ~ue eot'lduz à própria e~~ 
atividade administrativa. 

Art 8° - Para efeJto desta Lel, entende .. se por: 

1 - diretriz: conjunto de princípios que orienta a exeaJÇão dos Programas 
de Governo; 

li - fu~~ o maior estado de agregaçlo das divetBaS áreas de despesa 
que competem ao setor púbtico; 

Ili - subfunção: uma paroção da função que visa agregar determinado 
subconjunto da despesa do setor púbioo; 

JV - progr~ o lnstrumento de organi!ação da ação governamental que 
visa à concretização das objetivos pretendidos, mensurados por 
íooicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

V - ção: eapecffiea a forma de alcance do objetivo do ptograme de 
9(MM'nõ, desa'evendo o produto e a meta fi&ica pmgramada e a sua 
finalidade, bem como oa invastimsntos, que devem ser detalhadas em 
unidades e medidas; 

VI - atividade: o Instrumento d ptOgramação para alcançar os Objetivos de 
um programa envotliendõ um eonjünto de operações que se reatiZam de 
modo continuo e permanente e das qU81s reautta um produto n ssário à 
manutenção das aç6es de governo; 
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VII - projeto: o instrumento de programação para aJcançat os objetivos de 
um programa envotvendo um conjunto de 0pe1 ações, limitadas no tempo, 
das quais r&sulta um prod!Jto que coneo.rre para a expansão ou o 
aperfeiçoamento das ações de governo; 

VUI - operação especiaJ: o conjunto de despesas que não contribuem para 
a msnu1enÇAD, e>cpando ou~ &ls aç6e~ do governo. das 
quais não resultam em um produto e não geram contraprestação direta sob 
forma de bens ou serviços, representado, besie&mente, o detalhamento da 
função Encargos E.$peciaiS; 

lX - órgão orçamentário: constitui a categoria mais elevada da 
C!assificação fnstitucionaf, ao qual são Vineufadas as unidade 
orçatnentáttaS ~ por desenvolverem um p,og,ama de trabalho 
definido; 

X - unidade orçamentária: c:on&titui--se em um desdobramento de um órgão 
orçamentário, podendo ser da administração direta, em aqo nome a Jei 
OtÇamentária anual c.onsigna., elq)reSS8fflente, dotações com vistes à $U8 

manutenção e a realização de vm detetminado programe de trabathO; 

XJ - modalidade de aplicação: indica se os recun;os ssrão aplicados 
dire1amenle pela unidade detenlr.lra do crédito ou mediante transferência 
pata entidades públicaS cu pnvadas. 

XII - concedente: o órglo ou entidade da. Actmlnlatraçlo Pubfiea Municipal 
responsáYel peJa transferência de recursos financeiros, incJusive de 
descentsalização de lecun1iOS orçamentários: e 

Xtt1 • convenente: a, enttdedea da Admtni1tração Púbtlea Municipal e 
entidades privadas que recebem transferências flnancelrn, lnctuslve 
quando decorrentes de descentralização de recuraos orçamentírlos. 

§ 1° • cada programa idMtifieaf6 n aç6es neeesúnas pare atingir seus 
objetivos sob a fOrm8 de afivldades, projetos ou operações especiais, egpecificando 
os respectivos valOf'e& e metas, bem como as unidade& orçamentárias responsável$ 
peta realização da ação. 

§ 2° • Cada a1ívidade. projeto ou operação espaciaJ identificará a funçAo e 
e subfunção és quais 68 vincutam. 

§ 3° - A.a categorias de progtamação de que trata esta Lei serão 
identificadas no PrOjeto de Lei Orçamentária por programas, os quais estarão 
vinculadas as atividades, projetos ou operações especials mediante a indi - de 
auaa metaa fí~cas. semp,e que pOSSívet 
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§4º - Os Grupos de Nat~ da OesP8$8 constituem agregação de 
elemento$ de ~ de mesmas ~ Quanto ao objeto de gasto, 
confom1e a seguir discrimínados: 

f - Elemento de Despesa tem Por finalidade identificar os objetivos de 
gasto. tais como: vencimentos e vantageml fixas, juros. diârias, material de 
oonsumo. &ervf90S de~ prestados sob quaiquef forma. subvenções 
sociais, obres e instatações. equipamentos e meteriaJ permanente, auxUios, 
amortizaçõe, e outros que a administração pública utmza para a 
consecução de seus fins_ conforme códigos definidos no Manual de 
Oeapeaa NaciOnal, aprovado pala Portaria Conjunta nº 03, de 14 de outubrO 
de 2008. dos Minlsléfios da Fazenda & de Planejamento. Orçamento e 
Gestãoesua&.atuall!.ações. 

11 - Grupo de Natureza da Despesa é um agregador de etemento de 
despesas com as mesmas características quanto ao objetivo de gasto, 
conforme consta de regsdanlellto nadonahnente ur-dficadoa, tdentmcados a 
seguir: 

a) Pessoal e encargos sociais: compreendendo o somatórío dos gastos 
com peuoaJ, incluindo O& ativos.. os inativos e pensionistas, raJatlvos a 
mandatos eletivos, cargos, fUn9ões ou empregos e de membro de Poder, 
oom quaisquer esJ)éoiea remuneratóriaa, tais como: vencimentos e 
vantagen& fixai e vanêveis; subsi<ftOSf proventos da aposentadoria, 
reformas é pensõe$, indushle adicionais, gratifieações, horas extras e 
vantagens. pessoais de q1iatquer natureza, bem como encargos sociais e 
rontribuições reoolliidas às entidades de previdência em confonnkiade com 
a Lei Com~ ff 101f200<t. 

b) Juroa e encargos da divida: compreendendo ae. despesas com juros 
sobre- a dí\lida por contrato. outr09 encargos sobre a díVida públiea por 
oonttato mobüiâria; encargos 90bfe ope,~ de Clédlto por antecipação 
de reoett.a: 

e) Outras deapeaa.a correntes: compreendendo as demais despesas 
oorrentes não previstas nos incisos I e U deste artigo inclusive ooogações 
patronais incidentes sobfe oonlfatos de prestação de seNiços. consoante 
legislação do Regime Genll de Previdência Social; 

d) lnv&stlmentos: eompreendendo as despesas eom obras e instalações, 
equipamentos e material pennanente, e outros investimentos em regime de 
&ecUÇãoespedal: 

e) Inverso.a flnancelraa: compreendendo aa despesas com aquisi 
ímóveis ou bens de capital já em u1iUzação, aquisição de tJtulos e 
constituição de empresas; 
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f) Amortização da dividr. Despesas com o pagamento do principal e 
amomzação da dMda pública. 

g) Reserva de Contingência! destinado a atender aos pa$SiVOS 
contingentes e a outros risc.os e eventos fiscais imprevistos. 

m - Grupo de Modalidade de Aplicação de Despesa tem por finalidade 
incficat se os recumo& são apticados diretamente por órgãos ou errtidade& 
no êmbito da mesma esfera de Governo ou por outro ente da FederaQão e 
suaa respectivas entidadest e objetiva, precipuamente, possibíHtar a 
etiminação da dupla contagem dos recursos transferidos. Também indica 
se ta!s recursos são aplicados mediante transferência para entidades 
privadaa sem fina~ outras instituiÇões ou ao exterior, 

MODALIDADE DE APLICAÇÃO 

Tramsfefênáa á União 
Transferências a Eetadat e ao Distnto Federaf 
Trenafer~ Munlclpios _ _ 

_ Transtefênci!t& a fnstitu~ Pri!!dl!! !!"!! Fins lucrativos 
Transferênciaa a lnstitu· Privadas com Fins Lucrativos 
Tnmsferênciaô a t - • M • ntais 
Transferências a Consórdos Públicos 

_ Execuyão_ Orç.Jm&ntãria Oel'9_ed a Cona6rcio8 Pú'blie.2! 
Diretas 

Aplicação Direta Decorrente de Operação Entre rgão, Fundos e 
~ l~ do$~ fiscal a dé Seguridade. _ 
A definir 

tV - Grupo de Função - é representado pelos dois prime;ros dígitos da 
dassifk.ação funcional e pode ser traduzida corno o maior nível de 
agregação óaa dtversu âren de iltuaçio do 1etor púbfjco, A função se 
mtaciona com a missão instítt.teiOnaf do õrglo, por exemplo: Ct.tfwra.. 
Educação. Saúde, Previdênoia Sooiat, Desporto Amador e outros_ 

V - Função Encargos Especiais - EngJobam. as despesas em relação ás 
quais não podém USOciar um bém ou SérviÇo a set géi'adO no ptôeé"° 
produttvo corrente. lai$ como: dividas. tessarcimentos, indenizações e 
outras afins., repre$entad0. Portanto, uma egrégaçlo neutra, néS$é ~ . 

aa ações estarão associadas aos programas do tipo .. Operações Especiais'" 
que constarão apenas do orçamento, não rntegrando ao PPA. 
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VI - Reserva de Contingência - compreende o volume de recursos 
destinado& ao atendimento de passivo6 cootingentes e outros riscos; bem 
oomo EWentos impreviStõ&, podendo ser utiüZada oom fonte de fecof'SO$ 

para abertlJfa de aéditos adicionais: 

\/U - Risoos Fiscais- são c:onceituados como a posStbtfidade de ocorrência 
de eventos que venham a knpactar negativamente as contas púbíus. 

Art.10 - As. metas fiscais •ão kldk:adas no desdobramento da 
programação vineulada aos ~vos projetO&, atividades e aperaÇ6es especiais, 
de modo a especificar a ação/meta integral ou parcial dos programas de trabalho. 

Art 11 - O Poder ExBcutivo encaminharé ao POder Legislativo o 
Orçamento FlseaJ at& o dia 05 de outubro de 2021 e devolvido para sanção até o dia 
os de dez.embto de 2021, nos lêm\Os do inci90 m, do§ 1° do art. 't24 da Constituição 
do Estado de Pernambuco, com a redação dada peJa Emênda Constituciônal ri' 31 dé 
27 de junho de 2008, até a entrada em vigor da Lei Complementar de trata o art. 165 
§ go e inciso J da Constitufção Federai. 

§ 11'_ O Or~to evidenciará a font& e a destinação dos recursos 
orçamentários especificando os retUJ'$0$ ordJnãrios e vincuJ~ espedaJmente os 
d& vineula9AO obrigatória a detêf'Mlnadõ! gaatoa público$: 

§ 20. São a& seguinte& fontes de fmanciamento dos gastos públioos: 

1 - Recuraoa do tffouro! 
a} R8CUfSO& ordinários; 
b) Recursos vineutados • educaçlo; 
e} Recursos vino tlad09 à saúde 

n - Recursos vtneuladot tranafettdol da uruao: 
a) Reetuaoa vlnculadoa à educaçlo: 

Recursos do FUNDES - profissionais do magistério; 
Recursos do FUNDES • diversas despesas; 
Rewrsos Precatbrm - Compfementação FUNDEFIFUNDEB; 
Recurao• do SALARtO EDUCAÇÃO~ 
Recurto, do PROGRAMA O(NHEIRO DIRETO NA ESCOLA; 
RéCl.lt&OS do PROGRAMA NACIONAL 00 TRANSP. ESCO~ 
Recurao• do PROGRAMA NACIONAL OE ALIMENT. ESCOLAR; 
Rec:ur80$deoutro&programa w,o~à edUcação. 
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b) Recursos vinculados á saúde: 

MslÇãoBâstca; 
Atenção de média e afta compfexidade ambufatoriaf e hospítafar, 
V,gilãncia em saúde; 
Gestão do SUS; 
Investimentos na rede de serviços de saúde; 
Recut$0$ de outros pmgramas W'lCUlados à saüde do Estado e UNão. 

e) Recursos Transferidos pelo FNAS: 

Recursos do Programa de Erradicação do TrabathO lnfantit - PETI; 
Piso Fixo de~~-PAEFJ; 
&aMço de Comrivência e Fortatecimento de Vínculos - SCFV; 
Piso Báaico Fixo - CRAS; 
f n<flCe de Gestão Oes<ientrafizada - IGBOF; 
Recursos de outros programas transferidos peJo FNAS. 

d~ RêculSOS vincutados do • IO! 

Recursos de programas vineutados à educação~ 
Recursos de programas vinculadas à saúde; 
Recursos do Fundo de OesenvoMmento Municipal - FEM; 
Recursos de outros programas do Estado; 

e) Recursos vinculados a Umlo: 

Recursos de convênio da educação: 
Recursos de oonvênios da saúde; 
Rewrsos de outros oonvênios. 

f) reçursoe de outras fontes: 

Recursos de~ de saúde; 
R«ursos de sfiaraçio de bens; 
Recur.;os de tfansfefências da CI~ 
Recursos de fontes não identift0adas. 

Art.. 12 - A Reserva de Contingência prevista no M 3° desta Lei será 
ide..,.. ......ti1fi;f;,.ficatf........,a pelo dígito 9 (OCJ'Ve) no que se l'Bfere à Cê1tegoria econõmca, ao grupo de 
natureza da despesa à modalidade de aplicação, ao elemento de despesa a fonte 
de recursos. 

RUA MIGUEL CALADO BORBA, 107 • CENTRO / JUPl•PE I CEP: 55.395-000 1 FONE/FAX: (87) 3779-1464 
CMDJ: 10.140.978/0001-02 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250529111716.pdf

assinado por: idU
ser 462



• l · , 

CAPiTUl.OW 
Doa Repanes de Recuraoa e Deapeau com o Poder Legi&fatiVo dos Repauea 

Af't. 13 - O& repasses a Câmara de Vereadores ooomrio mensalmente atê 
o dia 20 (vinte) de cada mês nos termos dos artigos no art. 29-A e 168 § '2°, inciso 11, 
da Constituição Federai. 

Das Despesas com o Poder Legislativo: 

§ 1Q .. A despesa tota1 oom folha de pagamento do Poder legislativo, 
inofuídos os gastos com subsídios doa vereadores1 não poderá ultrapassar a 70% 
aetenta por cento d& aua reoeíta1 de acordo oom o estabetecido no art. 29-A, § 1°, da 
Constitlàção Federai 

§ 'P - As dês.pegas com o Poder Legislativo não serão superlote$ a 7% 
(sete por cento) do valor das receitas tributária e das transferências constttucionais 
prellistas no § 5" do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição Fedetat, 
efetivamente realiiada no exefCldo anterior. exdumdo os gastos çom inati"OS, 

Art. 14. - A proposta pardal do Poder léglatattvo para 2022 será elaborada 
de acordo com os parâmetros e as diretrizes estabelecidas neste Lel e em 
oonsonàncla com os llm!tes fb(ados nos tennos do art. 29-A da Constituição Federal, 
ln1roduzkio J)éJa Emenda CMStitucional rP 2512000. devendo &e1 encaminhada até 15 
de agosto de 2021 ao Poder e.cutivo. para efeito d& eottaofldação da proposta 
orçamentéria geral. 

Parágrafo único .. o re4)asse do duodécimo do prímejro trimestre de 2022 
poder& w fe1tõ com basa na mesma ptõpOtÇlo utm,ada no mês de deHmbro de 
2021, devendo w ajustada, em abril de 2022, eventual diferença que venha a ser 
apresentada, para mais ou pera ménõa, quando todos os bafenços estiverem 
publicados e caleulados os valores exatos das fontes de receita do exercido anterior, 
que formam a base de cãlculo estahefecida pelo art.. 29-A. da Constituição Federal 
para os repasse ao Poder legiatattvo 

CAPlTULOtV 
Oinltrizeg Gerais para a EJaboração e Execução dos Orçamentos do Município 

• suas aftera96es 

SEÇÃOI 
Diretrlzn Gerala 

Art. 15 • A elaboração do projeto de lei, a aprovação e a exealÇão da Lei 
Orçamenttna Anual para 2022, deverão ser reartZadae de modo a evidenciar 
tranaparênOia da g&1t10 fiscal, obl rvando-ae o prlncíplo da publícidad& e permmn 
o amplo acesso da soeledade a todas as infor~ relativa a cada uma oes5a5 
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empas, bem amo deverão leYat' em conta a obtenção do$ resultados previstos no 
Anexo de Metas fiscais que integra a pn,seme lei. além dos parãn,etros da Receita 
Corrente Liquida. wisando ao equilibrio o,çamentálio-financeiro. 

Art. 16 - As estimetfvas de receitas serão feitas com a obsef'vância estrita 
das normas ~ e c.onsider8lio os efeitos das alterações na legislação, da 
variaÇão dOs índicet de preçoe, do cntteimento econõmicO ou de qualquer outro fator 
feJevante. 

Art. 17 - o Poder Executivo, aob a coordenação das Secretarias Municipais 
de Planejamento a Gestão, Finanças a Controladoria-Geral. devera elaborar e 
pubficar a programação financeira e o cronograma de exeo,çâo mensaJ de 
desembolso, espeatfloado, no mínimo, por órgão e por fonte de recursos, nos termos 
do art. 81J da U i Comptementat nv 10112000. Visancso ao cumprimento da meta de 
resultado primário eatsbeleeida ne&ts Lei. 

§ 1° • O Poder legislativo deverá enviar ao Poder Executivo. até vinte dias 
após a aprovação da lei Orçamentária Anual de 2022, a prog, amaçio de desembotso 
mensal pstB o referido exsrcicio. 

§ 2" • O Poder Exeçutivo pubticará a programação finan<:eira e o 
cronograma de execução menBSI de desembolso até trinta dias após a publicação da 
~ Otçamentária de 2022. 

Art. 18 • No prazo previ&to no § 2'1 do arttgo anterlOr, o Pocter Executivo, a 
coordenação das Secretarias Municipais de Planejamento e Gestão. Finanças e 
Controfadoria-Geral, deverá publicar as receitas previstas) desdobradas em metas 
bimestrais, juntamente com as medidas de rombate à evasão e à sonegação, bem 
como as quenttdades e O& vatore& dn açõe• ajutzada1 para oobrança da dMda ativa 
e o montante dOS Cfiditos tributirios pauívels de eobtança adminrstra5va. "°' termos 
do art. 13, da Lei Comptementar rf' 101/2000_ 

Art. 19 - Se for verificado, ao final de um bimntre, que a execução das 
despesas foi superior à rea1iz.uçio daa receitas, por fonte de Recullios, o Pod8r 
Legislativo e o Poder ExeoutiVo promoverão, por ato próprio e nos mOJ'ltantes 
neçeaeárioa, no, trinta dia-a subsequentes, a ttmitação de empenho e de 
movimentação fimmoeira. 

§ 1 ° • caso haja necessidade. a timUação do empenho das dotações 
orçamentária& e da mOYimentação financelra para o C\lmptit,,ento do disposto no 
caput deste artigo e no art. W'. da Lei Compfementar r/1 101!2000, visando atingir as 
metaa fiscais pfBViatn no Anexe de Metn Fiscais - Metas Anuais. desta lei, será 
fetta de fonna proporcional ao montante dos recursos alocadoe de Outras despesas 
Correntes. lnvestimentos e Inversões Financeiras. de cada poder, excfuíd as 
deSpesas que constituem obrigaÇão constilucional ou legal de execução. 
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§ 'J!I - Na hipótese da ocorrência de lim~ de empenho e movimentação 
financeira. o Poder Executivo Dlmunicará ao Poder legislativo o mamante que caberá 
a cada um tom.ar indisponível para empenho e movimentação financeira 

Art 20-Além de obseNar as diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação 
dos recursos na lei Orçamentária Anuat e em seus Créditos Adicionai& será feita de 
fi>rma a propiciar o conbole dos alStos das ações e a avaliação dos resultados dos 
Programag de Governo.. 

Arl 21 - Os Orçamentos dos Fundos e das Autarquias deverão ser 
aptltSentados at.é o dia 30 de agosto de 20211 para inctusão no Orçamento Geral do 
Municipio. acompanhados de parecer de caráter opinmM) dos ConseUlos. 

Art 22 - A Lei Orça.mentárla Anual não consignará recursos para inioío de 
novos projetos sem antes ter assegurado recursos suficientes para obras ou etapas 
de obras em andamento e para conse,vaçAo do patrimônio pübnco, salvo projetos 
programados com recursos de convênkls e ope,ac6es d& créditos.. 

Art. 23 - É obrigatório a destinação de recurso& para compor contrapartida 
de transferências votuntárías efetuadas peJa União e pelo Estado, bem como de 
empréstimos lntemoa e extemos e para o pagamento de sinaJ, de amortização, de 
juros e de ootro5 encargos. observado o c,onograma de desembolso da respectiva 
oPef'&Ção. 

Art. 24 .... A Lei ôr9,Bmén1'1'ia Artual de 2022 aomente incluiré dotações pare 
o pagamento de precatórios cujos ptoeêasos tenham pelo meno.s um dos &egYintes 
documentos: 

t - certidão de transUo em julgado doa embargos• ~ no todo ou da 
parte não embargad~ • 

ff - certidão de que não tenham sido opostos ou quatquer impugnação aos 
teSpeCtM)S cálculos. 

Art. 25 - A P~f do MunicfP«) «teaminharé é sectetaria 
Municipal de PJanejamento, até 15 de julho do corrente exercício, a relação dos 
débitos decorrentes de pmcatórios judiciais inscritos até 1° de julho de 2021 a serem 
indufdos na p,oposta orçamentária de 2022 devidamente atusüzados, conforme 
determinado pelo art 100, § 5°, da Constltuiçlo Federal, pela Emenda Constltucjonal 
~ 8212009. disctiminado tXJflforme de1alhamento can.stsnta do art.. 14 desta lei. 
especificando: 

t - número e data do ajuizamento da ação ort9inária; 

li - número do precatório; 

m - tipo da causa julgada {de acordo com a ortgem da despe , 
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lV - data da a.mlélÇão do precatório; 

V - nome do benefiàário; 

VI -vator do precatório a ser pago; 

Vil - data do trânsito em julgado; e 

~,-~-

vm - número da vara ou QOmaraa de origem. 

Parágrafo Único - A forma de pagamento e a atualização monefãria dos 
precatórios e das parcelas rê$UJtantes OMervarão, no exercido de 2022, os índices 
adotados pelo Poder Judiciário, <X>nfOrme disposto no art 100, § 1 °, da Constituição 
Federal, e Emenda Constitucionaf rf' 62/2009. 

Art. 26 - Na programação da despesa não poderão: 

f - ser inciufdas despesas sem que estejam definida& as respectivas tontes 
de recursos e Jegaimente !nstitukJas as unkiades ~doras; 

ti - ser induldas despesas a titub de inVestlmentcs - regime de execução 
especial, ressalvados os casos de ca,amktade púbHca, reconhecidos na 
fonna do art. 187, §ao. da Constituição FederaJ. 

M 27 - A Receita Total do Munleip1o prevista no Orçamento Flscal será 
programada de aoordO as seguintes ptiotldades: 

1 - custeio de pessoal e encargos sociais; 

H - custeio admini&trativo e operacionaJ; 

tu - garantia do cumprimento dos prtnoiptos constitucionais ém especial 
no que se refere ao en$ino fUndamental e á saúde; 

fV - pagamento de sentanças judiciais; 

V - contrapartida do& convênios; 

VI - reséfVa de a>ntingêttàa, 0011bme especificado no art 3° desta lei. 

Parágrafo 0nico - Somente depois de atendidas " prioridades 1upra 
arroladas, poderão ser programados recursos para atender novos ;nvesttme 
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Art. 28 - Ã& obras já iniciadas terão prioridade na Btcxaçâo dos nteUr80S 
para a sua continuidade e/ou oondusão. 

SEÇÃO li 
D~ eapecfflcft do Orçamento Flscal 

Art. 29 - O Ofyclmento Fiscal estimará n recerun e fixarão as de$pesas 
dos Poderes Leglslatlvo e E><eeutlvo, bem como as dê seua Fundos Municipais, de 
modo a evidenciar as polfticas e programas de governo, respeitados os princípios da 
unidade, da universalidade., da anufdade. da exctusivldade~ da pubiicação e da 
&egafidade_ 

Art. 30 ... É vedada a reaJimção de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capnal. ressalvadas as autori.?aàa.s mediante créditos 
adicionais suptement.ates ou especlajs ,com finatidad.e precisa. 

Art. 31 - Na mimattva da receita e n fixação da deapesa serão 
oonsiderados: 

J - os f.a!õfM oonjunturai9 que f)O.Uam w a h1ffuenciar a produtividade; 

n - o aumento ou õtmim,içlo dos serviço& prestado&, a tendênela do 
exercíelo; e 

m - as .aJt.araç&,s tribut6rias. 

Art. 32 -A& ações dos programa& integrarão a proposta orçamentária, por 
meio <101 pr-ojetoa e atividadas a elas rataoionados, na conformidade da 
regulamentação nacionalmente unificada, estabelecida nos Manuais de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MPCASP). publicadot pela Secretaria do Tesouro NaciOnal 
(STN). 

Art. 33 - Terão prioridades os 1)R)jetos em andamento e a& atividades 
destinadas ao funcionamento doe órgãos • entldades que tntegr m os Or,çamentos, 
Fts.cm e da Seguridade Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de 
obrigações constitucionais e tegais, os quais terão precedência na ak>cação de 
recursos no Projeto de let Orçamentária 

Art 34 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinárioa, conforme 
disposto nos artigos 167, § .20, da Constituíc;Ao FederaJ, será efetivamente mediante 
decreto do Poder Executivo. 

Parágrafo únioo - Para a reabert\Jra dos crédito& prevfstoa no oap 
Executivo utilizar-se-á dos ínstrumentos previstos no art 431 § 1°, incisos 1, lt m 
da lei Federal n° 4.32011964. 
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SEÇÃO UI 
Dlretrtua E1pecfflca1 do Orçamento de lnveatlmento 

M 35 - o orçamento de Investimento. previsto nos artigos 165, § 5°, inciso 
li, da Constituição Federal e 101/2000, será apresentado para cada empresa em que 
o Município detenha. direta ou indiretamente. a maioria do capital social com árreíto a 
\IOto, 

SEÇÃO IV 
Dtretrizes Especlficaa do Orçamento da Seguridade SociaC 

Art, 36 - O Otçao,ento da Seguridade Sodat eompreendera as dotações 
destinadas a atender às açõ&t d& &aüde, previdência e assistência social, e 
otiedeeerlo ao diaposto noa artigos 167, incis"O Xl, 194, 199 a 201. 203, 204 e 212, § 
4°. da Constituição Federal e cxmtará. dentre outros, com recursos provenientes: 

1-das~ sociais previslas na Constituição Federa~ exceto a de 
que trata o art. 212. § 64. e as destinadas por lei às despesas do Orçamento 
F'iscat; 

li-da contribuíçio para o Plano de Seguridade Social do servidor, que secá 
utllltads para despeaa1 com encargo, prevJdenclárJo do Munielplo; e 

m - do Orçamento Fiscat. 

Parágrafo único - 0& rerursos para atender às ações de que trata este 
artigO Obedeeerlo ao& valoro utabeledOOI no Orç.1mento FteCal. 

CAPÍTIJLOV 
Diaposlçõea Relativaa às Despesas do MunlclpJo com Pesaoal e Encargos 

Soçiais 

Art. 37 - As despesas oom pepoat e encargo, soc1ai& para 2022 terão 
fixadas observando-se o dtapotto na, normas constitucionais aptíaivei , na lei 
Federal n" 9.717/1988, na Lei Complementar n° 10112000 e na legislação municipal 
em vigof. 

Art. 38 - oa PoderM Legil&ativo E>ceeutivo, na elabcraçAO de suu 
propostas orçamentârias, terAo como base de cálculo, para fixação da despesa com 
pé!aoal e encargos toeiai!. a folha de pagamento do mês de Julho dé 2021 projetada 
para o exercício, considerando os eventuais aerésdmos legais a sen3ffl concedidos 
aot servidores J)Oblicos municipais, bem como as euer~ de P'anos de carreJ e -
as admissões para preenchimento de cargos. sem prajuizo do diapotto nos arts. 1 e 
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19 da Lei Complementar n° 10112000, obsarvado o contido no art. 37, inciso n, da 
Constituição F«i«al. 

M 39 - O reajuste dos vencimentos dos servidores púbJJcos municipais 
deverá observar a previsão de recursos orçamentários e financeiros constantes da Lei 
Orçamentária Anual de 2022, e de seus. Créditos Adidonais, em categoria de 
programação específica, observando os fimitea Cio art. 20, inci&o m, e do art 21 da Lei 
Complementar 101moo. 

§ 1 ° - Ficam os Poderes legislativo e Executivo autorizados a efetuar a 
reoomposiçio doa vencimento& e proverrtoa doa servidores públícoa municipais ativos, 
aposentados e p n1íonl1tas1 pert ncentea aos quadro• de r:,easoal estatutário e 
oeletiata. oonfOrme dtef)Oeto no art. 169, § 14, tl"tdao I e ti, de Constttuk;lo Federal. 

§ 2° - Para atender ao disposto neste artJgo serão observados os 1lmJtes 
estabelecidos nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal e na Lei Comptementar rf' 
101/2000. 

Art. 40 - O POder Executivo, por intermédio do órgão centrei de controle de 
pessoal civil daAdmtnistraçAo Olreta e Indireta, publicará, até 31 de Julho de 2021, a 
te.beta de eargca efetivog e eoml&Slonado& integrantes do quadro geral de pe&SOaj civH 
e demon&trará os quarrtitativos de oargoa ocupado& por servidoree eatáveia e não 
estáveis e de cargos vagos, comparando-os com os quantitativos do ano anterior e 
tnd.lcando as respedjvas variações percentuais. 

§ 1° • o Poder Legislativo omervaré o cumprimento do dispomo neme artigo 
mediante ato próprio dê seu dirigente ffláxímo. 

§ 2° .. 0-1 cargos transfOtmadOS em deoottência de processo de 
raclonaHzaçlo de pleno, de carreira• doI aervldorea municipaía aer o incorporados à 
tabeta referida neste artigo. 

Art. 41 - Serio previstas na Lef Or-99mentárí1 Anu I despesas específicas 
para tormaçlo, treinamento e capacitação profissional d.os servidores e a reallução 
de certames. Pfõoe$SO seletivo e coneurso púbfioo. tendo em vista as disp0$içÕes 
Jegais, para melhoria da carreira e preenchimento de vagas nos quadros de cargos e 
carreiras. 

M -42 - No ex.étCicio ~ de" 2022. ~ o dil9()Sto no art. 189, 
da ConstitUição FêdêraJ. &OmMte podetão &er admitidos servidores se: 

1 - Existirem cargos vagos a preencher, démonstrados na tabeia a que se 
Ntfere o art. 40 desta Lei; 

11 - Houver vacância. após 31 de ju1ho de 2021. dos cargos ocu•DSfl1PS./ 
consternes da refenda tabel~ 
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m - Houver prévia dOfação orçamentária .suficiente para o atendimento da 
despesa; e 

Parágrafo único - A criação de cargo, empregos ou funções somente 
poderá ocorrer depois de atendido ao disposto neste artigo. no art. 189. § 1º incisos J 
e n. da Constituição Federar. e noa arta. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101\2000. 

Art. 43 - Ficam autorizadas as contratações de consultorias e assessorias 
técnicas especia.Uzadas para axecuçAo da atMdades que não constam servidores do 
quadro dos órgãos da adtniniwaÇãO municipa~ ou quanoo o servi90 exig~r 
especialidade para sua execuçâo. 

Art 44 - O disposto no art. '18, § 1°, da Lei Complementar nº 101\2000 
aplica-se exclusivamente para fins de eáJcJ'1o do llmite da despesa total CM\ pessoal 

Patégrafo úniOo - Não se oonsidera oomo &ub&ffluiÇão de servidores e 
empregados público&, para efeito do caput, os contratos de ten::éitiz.ação. 

l-sejarn assé&SOrias~ ~ . óU ~ntare&acs a&SUntosque 
constituem ârea de competência legat do órgão ou entidade, na forma de 
regulamento; 

li - não $Gjam inerentes e categorias fUncionalS abrangidas por pleno de 
cargos do quadro de pessoaJ do órgão ou entidade. salvo expressa 
diapostção Jeget em contrariO. ou quando ae tratar de oacgo ou categoria 
extinta, aotaJ ou parcialmente; e 

m - não caracterizem relação direta de emprego. 

CAPÍT\JLO VI 
Otspoatçõn aobre n Alteraç6N na Legfllaçlo Tributária do Munk:fpto 

M . 45 -Ocorrendo altera9õei na '8Qisklção tribYtárie em vigor, decorrente 
de lei aprovada até o término deste exercício, que impllquem acréscimo em relação à 
estlmatl\ie de recetta OOMtal'\te do Pr()jeto de UM O~téf4&, nca o Poder e~tivo 
autonz.edo e proceder aos devidos ajustes ne execução orçamentária. 

M 46 - A Criação ou alteração de tributos cuja receita esteja pesaíYel de 
vmeulação deverá ser acompanhada de justif&eativa de sua neceuidade para 
oferecimento do serviço público ao contribuinte. 

Art. 4 7 - Na previsão da recena para o exercido financeiro de 2022. 
observados oa lnoentlvos e os beneficlos fiscal$ estabelecidos em Lei& Muniet~-
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atendidos ú exigências do art. 14, da Lei Complementar rf 101\2000. conforma 
detalhado no Anexo de Metas Ftaeai8 - Estimativa e Compensação da Renuncia de 
Receita 

Art. 48 - 0a tributos fançadoa e não arreoaáados, inscótos em dívida ativa, 
etJjol cottoa de eobrança sejam tuperionts ao Cfédito tnbutirio, poderão ser 
~noetados. mediankt 11Yt0<-.zação em ~. não se oonstitv~ oomo rem.nc.a de 
receita para efeito do d;sposto no art. 14, §3°, H, da l.ei Complementar ff 101\2000. 

SEÇÃO V 
Do Anuo de Metls Fiscais 

Att. 49 .. O Nm'.O de Metas Ateal8 Integra esta LCM por meio do ANEXO li, 
onde 01 demonatrativoa deacritoa no inciso 1 a vm do caput estio estruturados de 
acordo com os critérios nacionaJmente uníficados pela Secretaria do Tesouro 
Nacionat nos termos do parágrafo '7!' do arL 50 da lei Comptementar rf' 101, de 2000, 
consoante manual ~ taboraçlo aprovado pela Portaria STN nº 249, de 30 de abril 
de 2010 e instruídos com metodologia & memória d& câk:iuto para metas anuais de 
receitee, de&peses, resuttedo nomin 1, rnor,t nte d dfvlda pública. 

M 5Q. Na elaboração da proposta ocçamentárla anual para o exerclcio de 
2022. o Poder Exewtlvo poderA aumentar ou diminuir•• metas fl.teaia eatabelecidat 
nesta lei ê identmeadas no ANEXO u T com a finalidade de compafibilizar as de$pe$8S 
orçadaS com a receita estimada, de forma a pre$êMlt o equfifbdo orçamentátk,_ 

SI JBS&ÇÃO V1 
Oo Anuo de Aiscos Fiscal~ 

Art. 51 - O Anexo de Riscos Ftaçaia que Integra esta Lei por melo do 
ANEXO m, dispõe sobre a avaliação doa paativos contingentes capazes de afetar as 
contas públicas e informa a, providtncias a Mrem tomada&, caso os nacos se 
~ . 

Art. 52 - Os recursos de reserve de contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e event0$ fiscais imprevistos, 
obten9ão de resultado primário Positivo se for o oaao, e como fonte de recursos para 
abertura de créditos adicionais, consoante inciso m do art 5" da Lei CompJementar 
n.0 101/2000. 

Art. 53 - O anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliação dos passivos 
contingentes capazes de afetar aa contas públicas., informa aa providências serem 
tomadas, <:8$0 os risca$ 6é eoneretizem e integra esta Léi por méiõ dO AHEX tft. ' 
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CAPÍTULO VII 
Dos Demonstrativos FIScais 

Art. 54 - Para fins de tran~r6ncia de gestão e em observância ao 
princípio da publicidade, o Poder Executivo tomará disponível na fntemet, página 
oficial do Municipio, para acesso púbftQO, Lei de Drretrtzea Orçamentária, a Lei 
Otçamentâria Anual e o PJano Pturianual, acompanhadas dos seus anexos. 

Art ss - O Poder Executivo, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre publicará os Refatórios Resumidos da Execução Orçamentária - RREO, 
SIOPE e SIOPS. 

E Até trinta dias aJ)és o encerramento de cada quadrimestte/sem&stre 
pubtice.ré os Relatórios de GestAo FlscaJ - RGF. 

§ 1° • Para assegurar a transparência durante a execução orçamentària e 
financeira o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até trh din antes da 
reatização da audiência púbffea ou até o útttmo dia dos meses de maio, setembro e 
fevereiro os Relatórios de Gestão Flaca1 dos respectivos quadliméstre$ pare avefiação 
dos índices fiscais. 

§ 2" - Nos mttlfl de m lo. Mtembro e fevereiro de cad ano Hrlo 
cfiaponímlizadoa na página do municlpio oa demonatrativoa de avafiaÇ!O do 
eumprimento da& rnetM fi&cala, togo após a realização da. audíéncia pública, 
regiatrada pela Comíuão competente na Cimara Munieipal. 

Parágrafo único - O SeMÇO AuxfHar de Informações para Transferência 
Voluntárias {CAUC} utilizara as informações dos incisos l , tll, V e vt, armazenados no 
StCONFI, para fin& <11' at, ,aozaçAo automátlca de seus registros. 

Art. 56 - o S1CONFf manterá rotinas de veffdação e homologação dos 
dados étWíadot de forma a assegurar .a~ daS mtormações. 

§ 1• Caso sejam detectadas inconsfstênoias ~vantea nos dados 
enviados, seJe no processo de vafidaçAo, efetuado peto StCONFt ou em \/efifteaÇAo 
pottefÍOfG$, os ent9$ serão oomunic:ados para que prooedam é retificação tempestiva 
sob pena de a Secretaria do Tesouro Nacional não dar a devida quitação do envio dos 
dados. sujeitando o ente da Federação às penaJidadaa e restriçõu pl'8VÍstas ns lej 
Complementar nº 101. de 2000, e nesta Let 

§ 2° As sttuações que ensejam inconsistências teJevantes serão detalhadas 
~ ins.t.ruÇao disponibili!ada no amo efetrõnleo do Ttiôuro Naeionaf e no SICONFl. 

Art. 67 - Os dados das contas anuais obtidos pelo SJCONFI 
dtsponibilizados em um banco de dado, denomtnado Finanças do BrasU - FtNB 
sítio do Tesouro Naci.onal para consulta de qualquer cidadão. 
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SEÇÃOVU 
Projeto de Lei Otçamentâfia 

Atl 58 '"' O Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exereício de 2.022., que 
o Poder Executivo Municipal encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores., no 
prazo estabelecido no ort, 124 § 1•. inciso m da Constituição do estado de 
Pernambuco, com a redação dada pêia Emenda Constitucional rf1 31, promulgada em 
27 de junho de 2008, peta auembteia le:gíslativa de Pernambuco, será constítuido 
de: 

f - Mensagem; 
H - Pmjeto de lei de Diretrizes Orçamentária; 
HI - Anel<OS. 

§ 1°- O texto do projeto da Lei Orçamentária Anuat (LOA) conterá as 
~ permitidas pelo art 165, § 8° da CMstítu;ção Fédel'aJ. ~mas normas 
da LC n° 101. de 2000 e da Lei Federal n° 4.320, de 1964. 

§ ~ -A oompotição dOI anexos do que trata o incisou do caput deste artigo 
será feita por meio de quadros orçamentários, incluindo os anexo, definidos pela Lei 
FeóeraJ nº 4.320. de 1964 e outros demonstrativos estabeJeeldos para atender 
disposições tegais, oonfonne disabninação abaixo: 

b) Demonstrativo do efeito sobte receitas e deapê88s decorrentes de: 
aniStla•. rem~ ~ e benefieic)$ o. natureza financeira e 
~; 
e} Demonstrativo eonaolldadO da reeelta reaultante de impostos & da 
despesa consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino do 
exerefcio de 2022., bem como o percentual orçado para apUeação no 
referido exercf cio. consoante art. 212 da Constituição Federal; 
d) Oemon,trativo oonsofidado do percentu 1 das receita indicadas no art. 
77 do ADCT da Constituição Federal e das despesas fb<adas na proposta 
of'98mentérta para 2022 destin daa â1 açõe1 e serviços de saúde: 
e) Demonstrativos dos reeur$09 destinados ao atendimento e 
desenvolvimento de programas e ações de aasistência à criança e ao 
ado(eSQeTite~ 
f) Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias económicas, 
anexo 1 da Lei no 4.320/64; 
g) Recettn segundo as categorias econõmícas. anexo 2 da Lei nq 

4.320/64; 
h) Receita consolidada por categoria econômicas, anexo 2 lei nº 4.~4..,,""" 
i) Natureza da despesa por catsgona e<XJn6míca. por 
orçamentária. anexo 2 da Lei n° 4.320/64; 
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í) Natureza da despesa conaotidada por anegoria econômica, anexo 2 na 
lei~4,320HW; 
k) Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projeto, atividade 
e operaçlo especial, por unidade orçamentária, anexo 6 da Lei n° 4. 320/64; 
1) Demonstrativo dos programas de trabalho. inãteado funções. 
subfunções, projetos e atMdade&, anexo 7 da t.ef nº 4,320164; 
m) Demonstrativo da despesa por funções, &ubfunÇõeS e programas 
confon'ne o vinculo. anexo a da Lei n0 4.320/64; 
n} Demonstrativo da de&pesa por 6f'OãO& e funÇõeS. ana?<O 9 da lei n" 
4.320/64~ 
o) Demonstrat1vo da ex>mpatibiüdade da programação dos orçamentos com 
prioridades, objetivo$ e metas desta Lei; 
p) Demonstrativo para atendimento do § &' do art. 165 da Con&tituição 
Fédetal; 

§ 1°. Não poderão ser Incluídos na Lei Orçamentária Anual projetos novos 
com recursos provenientes da anulação de p,ojet0& em andamento. 

§ '1!. S1,tão coneignadae atividade& diatintae para despesas com pessoal 
de magistério e outras deSpesas de· pes$Q8} dO ensino fundamental. 

§ 30. No projeto de LeJ Orçament4ria Anual. as receltas a as da8peso 
1 rio 0f98daa em moeda naclonal1 aegundo os J:>reçot vtgentea em Julho de 2021 . 

§ 4°_ Na é8til'nativa dM rêeeitM COMidêtam-M a. tendência do presente 
axercicio, aa pempectivu para a armcedeQl.o no exercício de 2022 e as disposiÇões 
da lei de Diretrizes Orçamentária&, 

§ s•. A!J despeus e as receitas ser!o demonstradas de forma. sintétlaa. 
agregada e evldeneiado ~d6ficit" ou •auperévlt" corrente. na Lel Orçamentárl& Anual. 

§ ao_ Constarão na Lei Orçamentária Anual dotações destinadas à 
exewção de projetos a serem executad01 com fetUTSOS Oliund01 de~ 
voluntàtlaa do E&tado e da UnlAo, lneluldaa aa contrapartldaa. 

§ 7°. No texto da Lei Orçamentária Anual para o exercicio de 2022 consterá 
autorização para abertura de créditos sdiciooai& suplementares de até 30% (trinta por 
cento) dO totat da Lel Orçamentaria Anual e autonzaÇão para oontratar operações de 
a-édito, respeitadas aa diaposÍQÕU da Resotuçio no 4312001. do Senado Federal e 
da fegittação apf~. 

Art. 59 - Será considerada a ob~ de superávit primário na elaboração 
do projeta, na .aprovação e execução da l..eJ Orçamentária Anual para 2022. bem como 
deverá ser evidenciada a tranapartncla da gestão~ observando-se o principjo 
pubUeldade e permitindo-•• o emplo eceaao da eoeledade a• informações, onde $ 

mui a internet 
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SEÇÃO VIII 
Das Altetações e do Processamento 

Arl 60 - A proposta orçamentéria poderá ser emendada. respeitadas as 
disposiçõe& do art. 168. § 3° da Constituição Federal, devendo o orçamento ser 
devolvido à sanção do Poder Executivo devidamente consolidado. com todas as 
ematdas e anexos. 

§ 1° . O POder Executivo poaerj enviar mensagem à CAmara Municipal 
para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto nào iniciada 
a votação na Comissão especifica. 

§ Z', Poderio constar na propo&t orçamentéria dotaç6e& para programas, 
projetos e aijvldades constantes de projeto de lei da alteração dO plano piurianuaf em 
tramitayão na Cêmara de Vereadores. 

Art. 61 - As alterações decorrentes da abertura e reabertura de aéditos 
adicionais integrarão 0$ quadro$ de detafhamento da despesa. 

§ 1°. No PJ ocessamento do oryamento a da contabifidada sará utilizado 
software de eontabilidade e orçamento público que deverá: 

J - adequação dos sistemas informatizados de contabilidade para pennitir 
0& tegisbos de acordo com as novas nonnas e o MPCASP; 

ff - possuir canbo da custos que idenüfique os gastos para piopjciar 
avatiação de resuttados, nos termos d1:> regulamento aprovado por Oecreto; 

m - atender a lej nº 4_~ induídas as disposições reguJamentares e 
attratizaçõt=,s posteJiores: 

fV - pennitir o pmcessamento dos demonsbativos que integ:iam os 
Retatórios Resumidos de Exea,ção Orçamentária e de Gestão F;scat, nos 
termos da regulamentação estabefecida peta Portaria NO 702, de 1 o de 
dezembro d 2014 Sectetária do Tesouro Nacional_ 

V- implantação dO PkinO de Contas ApUcado ao setot" Público (PCASP}; 

Vf - Implantação/adequação de sistemas de controle dos bens de 
aJmoxarifado. bens móveis e imóveis; 

§ ~ Durante a 8X8CUÇAo orçamentátJa o Poder E.xecuüvo poderá incluir 
novos projetos. atMdade& ou operaç.õês espeoíaiA nos orçamentos das unld des 
administrativas e gestoras, na forma de crédtto adicional especial, observada a Lei - 7 
4.320, de 1964 e atuattzaçôes posteriores e autorização da Câmara de V'eread(J~ 
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Art. 82 -A execução do orçamento da despesa obedecerá. dentro de QKJa 
projeto, atividade ou operações especiais. a dotação fixada para cada grupo de 
natun!za da despesa e da respectiva modalidade de apticação, com apropriação dos 
gutoa noa rnpeotivos elementos de despesa de eonformidade com a Portaria n° 
163/2001 e suas atterações posteriores. 

Art.63 - O remanejamento ou transferência de recursos de um elemento 
de despesa para outro, dentro de uma mesma unidade orçamentáría, será feita por 
Oeaeto, desde que nio aeja attenado o vator autori%ado peta Cimara de Vereadores 
no Orçmnento MumcipaJ para a referida unidade e respeJtadas à& dispo~ do art. 
212 da Constituição Federa\ e do ar. 77 do ADCT da CffllStituição da República. 

CAPITULO VIU 
Das Receitas 

SEÇÃO ÚNICA 
Da Receita MunidpaC e Alterações na Legislação F'i&çaf 

M . 64 - Na •t>o<ação da proposta <XÇQmentéfia para 2022, obs«vadu 
a$ dispostç6es da Lel Comptementar n° 101/2000, para efeito de prevtsão de receita, 
dê'lerão ser eonsldêradOs os seguintes fatores: 

1 - efeitos decorrentes de attetações na legisiação: 

n - va,Jaç6es de fnmoes de p,eços; 

m - aescimento econômico; 

IV - evolução da receita reaUzada nos últimos três anos.. 

M 65 - Na ausência de pa,imetros atuaiizados do Estado de 
Pernambuco, poderão ser COO$iderados indi-CN ecoo6micos e outros pat.ãmetros 
nacionais. 

M 66 - A esümativa da recejt,a para 2022 consta de demonstrativos do 
ANEXO 11. desta Lei, confonne metodOiogla e memória de ('.álcufo que integra o Anexo 
de Metas Ascais desta l.DOf etaborados consoante disposições da tegtstação em 
vigor. 

Parágrafo Único - Poderá ser considerada. no orçamento para 2022, 
previsão cte receita oom base na arrecada.Çlo estlmaõa decorrente de altera na 
~tributária 
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M. 67 - Constarão dos o,çamentos as recatas de transferências infra 
orçamenfáriaa em contrapartida com n despesM transferidais na modalidade de 
aplicação 91 - Apfícações Diretas Decorrentes de Operações entre Ófgãos, Fundos 
e Entidades fntegtantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

Art 68 - O montante estimado para raoeita de capital, constante nos 
anexos deata LDO para 2022, poderá ter modificado na proPQ&ta orçamentária, para 
atender previsão de rapasses, destinados a investimentos. 

Art. 69-A reestlmativa da Receíta na LOA para 2022, por parte do Poder 
Legislativo só será permitida se comprovado em> ou omissão de ordem técnic.a ou 
legal, conforme SSS\m determina o§ 1°. do art. 12 da lei Complementar nº 101, de 
2000, devidamente demonstrada. 

Art. 70 - O produto da reoeíta proveniente de alienação de bens será 
destinado apenas às despesas de cap,itaJ, nas hJpóteses JegaJmente permWdas. 

CAPmJLOtX 
Da Despesa Pública 

SEÇÃOIX 
Oaa Despesas eom Penoal e Eneargos 

Art. 71 -. No caso da despesa total 00m pe8&081 ultrapaasar o percentual 
de 95o/o (noventa e cinco por cento) do limite da Receita Corrente Uq11ida, 
estabelecido no art. 20. lnoJso Ili, alfnee •b" da Lei Complementar n° 10112000, fleam 
vedadas reaHzaç6es de despeses com hot.e extr•, ressalvadas as áreas de saiJde e 
eduoação, os casos de nece.asidade tsmporária de mpcíonaJ intel'8SS8 público, 
ações de defesa civtt e de assistência sociat, devidamente jusUftcada pela autoridade 
competente. 

M 72 • Os Poderes L&glslativo e Exeeinlv-O. IW8 fm.s d8 atencüme.nto a.o 
di&J»&to do art. 169, § 1° 1nci&0 n da Con&tituiçlo Federal, ficam autortza~oe a 
oonceder quaisquer vantagens. aumentos de remuneração. criação de cargos. 
funções, alterações na estrutura de carreira, bem como realização de concurso, 
admissões ou 00ntrataçõe& de pe,soa1 a q-ualquer \i\u1o, 0~1ervadaa as rastrtções 
tegais pertinentes. 

Art. 73 - Poderà haver expansão das ações do Governo Municipal que 
venham a impücar em aumento de despesa oom pessoaJ, désde que sejam 
respettados os limites tegaís. 

Art.. 7 4 - Para atendimento daB dispos4çõe.a do art. 22 da lei Fede rf' 
11.494, de 20 de julho de 2001, bem como para pagar o va1or do salário min o 
definido no inciso JV do art 7° da ConstituJção Federal, ftca o Poder &..J\IC'1vU~I-'"" 
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H'fllJUl.1. HUNICIJAl 

e/~~ Jt t.tiÂo,ta,,t,_ 

autorizado a conceder abono salariat aos profisskmafs de magistério e aos servtdores 
municipais, devendo os vafotes ser compensados quando da cor.cessão de revisão, 
,e.ajuste ou atualização, autorizado por Lei_ 

Art 75 - Será apresentado. menaafmente. o re&umo cfa fofha de pagamento 
dO pessoal dO ensino. para exame dO Conselho de Controle Social do FUNDEBl bem 
como os demonstrativos de aplieaçlo de recursos bimestrais. objeto do demonstrativo 
Anexo X do Relatório Resumido de Execução Orçamentãria, devendo haver registro, 
da entraga pelo Poder Executivo dos referidos documentos, em atas das reuniões do 
referido conselho. 

Parágrafo Únieo -A aprééêntação d8 documemação dê quê trata o caput 
desta artigo ao Conselho do FUNOEB ooo«êt'à até o último dia do mês subsequente. 

Art. 76- HavendO necesskiade de redução daS déSpesas de pessoa}, para 
atendimento aos limites estabe1ecidos na lei Complementar n° 10112000. o Poder 
Executivo adotará u seguintet medldK 

1 - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

n .. Eliminação de dnpnn eom horn"9Xtral; 

Ili - exoneraçlo de servkk>res octtpantes de cargos em comissão; 

IV - rescido de oonttatoa de SêMdõres admitidos em caráter temporário. 

V - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comisdo e funções de confiança; 

VI - exoneração dos servidores não estáveis. 

M. 77 - O Munícipio poderá incluir na proposta orçamentária. dotação 
de&tinada ao euJteio do d0$pe$Q com programa de demi~ volufflária de 
&ervídoret1 quando a despesa d pestoal ultrapassar os limites estabelecidos na Lei 
Comptementar nº 101, de 2000, e da forma estabelecida em Lel Munictpa4 e$peci1ica. 

SeçloX 
Do Orçamento da Seguridade Social 

Atl 78 - O Orçamento da Seguridade SOcial compreenderá as dotações 
destinada& a atender as ações de saúda. previdência e assistincia social. 

Art. 79 - O empenhamento das despesas oom obrigações patroflais será1 
por competência, devendo haver o pJ'OCQ88mento da liquidação no ultimo dia de da • -
mê$ de ccmpeténc:ia, de acordo com a legistação prev;dência. 
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Art. 80 - O Poder Executivo poderá assumir. em nome do Município, 
obrigaçóe$ prevideodãria$ em favor do Regime Geral de Previdência Sociat (JNSS), 
de responsabüidade da Adminisbação Direta e Indireta, com pagamento por meio de 
débito em conta do Fundo de Participação dos Murücipios (FPM). 

Parágrafo Únkx> - Será permitida à inofusão nos parcefamentos. de que 
trata o caput deste artigO, de obrigaç6es pnwidenctárias do Poder legislativo desde 
que compensados nos recursos repassados à Câmara, para não exirapolar o limite 
de que trata o art. ~ da EC n° 58. de 23 de setembto de 2009. 

Do Regime Próprio de Previdência SociaJ 

M 81 - O Regime Próprio de Previdência Social do Município tera 
orçamento próprio inctufdo no orçamento geral do municipio, e sua execução será 
feita de fonna descentralizada. 

Art 82 - As recettn de contribuições destinada ao Regime Próprio de 
PteYk:1ência Social, bem como os Mldimentos resultantes da aplicação do .seu 
pabirnõnio, somente p>derao ser •dii7adas para pagamento dos benefícios 
previdenciários previstos na Lei de l'IStmaição do Regime Proprio de Previdência 
Social e das suas despesas adminístrativaa, observado o lrmíte pré-determinado. 

Parágrafo Único - Os saldos financeiros pertencentes ao Regime Própóo 
da Previdência Societ 'S8tio apftcados no mercedo financeiTQ. 

Art. S3 - O Olçamento dO Regime Proprio de PreYidência Sociat dO 
Município será executado pel0t gestores do Instituto de Previdência Social do 
Municipio e suas receitas serão exclusivamente cfeStínadas ao custeio dos benefícios 
pnMdenciários defimdos em Lef e das despesas admimstratiYas. observado o Umite 
legal 

Parágrafo único - Os saldos resultantes da apUcação da taxa de 
administração oo custeio das despesas admm~ de cada exercício constituem 
fundo de reserva financeira para ser utilizada '!111 exeteicios seguintes, nos mesmos 
fins a que se destinam. 

Art. 84 - O Orçamento do Reg1me Próprio de PreVidência Social incluirá 
em suas dotaçaes previsões pars assegurar os reajustes dos beneflcíos 
previdenciários. os quajs ficam autorizados. obsefV8da em todOB os casos a tegialaçio 
vigente. 

Art. 85 - É vêdada a lnoJudo na lei or-çamentéfia anual, bem como em suas 
alterações, de dotações destinadas ao pagamento de aposentado · s • 
complementares dos sefVk:fores municipais, 
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~ faAA- ./v~'l-. 

Art. 86 - O Rsgime Próprio de Previdência Social reati:zará avaiiação 
atuariaf anuaf para definição das ~ de CQ\bibuições, das alíquotas 
complementares, dos aportes financeiros e da reserva matemática para manutenção 
dos beneficias. 

0os 8enef~ Previdenciários 

Art. 67 - Os benefícios pnmdenciários serão assegurados aos SeIVidores 
efetNos do Municfpio nos termos definidos na tegisfação J)RMdeociária munidpaf e 
serio geridos pelo Regime de Previdência Próprle Social do MunicipiO. 

Art.. 88 - A lá Orçamentária AnuaJ conterá dotação orçamentária para o 
custeio de beneffdo& p1'1Mdenciârí0$ não contemplad01 na Lei de PnMtfência Própria 
assegurados aos seus seMdores e para cobertura do déficit matemático existente. 

Art 89 • Será divulgado, junto com o Retatório Resumido de Execuçêo 
Orçamentária, demonstrati..,o das receitas e despesas destinadas à seguridade sooat 

Dos Seneffdo.s Assistsndais 

M. 90 - O orçamento da seguridade sociaJ contemplará programas com o 
objetivo de assistir a população carente em suas tleâ?SSidades básicas, visando 
promover o bem estar e reduzjr a desigualdade social, para observância do disposto 
nos oosos m e IV. do art. 30 da Con.sütuAção- Fedetat 

Parágrafo Úníco - O Orçamento da Seguridade Soas) contemptará 
recursos destinados a custear despesas com programas para vaJorização humana, 
apoio à cidadania e a famota, atimentação e moradia digna, apoio ao deficiente e ao 
.Idoso. geraçAo de emprego e ClJt90t profls8ionaJizantea 

SEÇÃO XI 
Das Despesas com Manutençlo e De&eftvotvlmento do Ensino 

Art. 91 -A realização de despesas oom manutenção e desenltOtvimento do 
ensino obedeceré • dlsposições <ta Consffl\Jição da República, das Lels Federais nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, ~ 11.494 de 20 de junho de 2007 ~11.738, de 
16 de julho de 2008. nova lei do Fundeb n'I 14.113 d8 25 de dezembro de 2020 e 
lelgi$tação pertinente. atuaflzada. 

Art. 92 - Integrará â pwestação de conta& anuaJ o Relatório de Gestão da 
Educação Básica e demais diaposições contidas no art. 27 da Let rf 11.494, de 2001 
e nonnas estabelecidas peto Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 

Art 93 - At p~ de conta de tea.!!'$0S do FUNOfB serão inttruídas 
com pateoet do Conselho do FUNOEit de'lêt\do o referido pareoet, fundamen e -
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conefusNO, set ap,esentado ao Poder ExecutM> no prazo estabofecído no parágrafo 
único do art.. 27 da lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007. 

Art. 94 - Os n39isúos contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais. 
atueUzados refatfvos aos recursos repassados é conta do FUNDES, assfm oomo os 
referentes à despesas realizadas, ticatlo permanentemente à~ dO& órgãos 
de controle. especialmante do Con&elho de Controle Soeial do FUNDEB. nos termos 
do an, 25 da lei n° 11 .494, de 2.0 de junho de 2007 e a nova~ do Fundeb n1) 14.113 
dé 25 dé déZ&mbto dê 2020 

Art. 95 - Será apresentada ao Consetho de Cootrofa Social do FUNDES a 
prestação de Contas Anual referente às receftas e despesas com manutenção e 
desenvolvimento dO ensine, deYendo o conselho apreciar e emitir parecer dentro 15 
(quinze) cftas úteis, a contar da data do recebimento da prestação de contas. 

SEÇÃOXtl 
Das Oeapnn com Programas.~• s.rttçoa PQbflc.os de sacada 

Art. 96 - Os recursos do Estado, do Qjstrito Federal e do Município 
destinados ás aç6es e $8rvi.ço$ públicos de saúde e os transferidos pela Uni.Ao para a 
mesma finalidade serio &pUc&dos i)Of" meio de Fundo de saúde que será 
acompanhado e fiscaliZado por ConMtho de Saúde. $$ffi pcejUíz:o do disposto no art. 
74 da ConstttuiÇão Federal. 

§ 1° - em cumprimento ao disposto no att. 1~ ailnea "e·· do ineiso vu da 
EMENDA CONSTITUCIONAL NO 29, de utembro de 2000 da Constituição Federal 

§ '2° - Integrará a pmtação de contas anual o Refat6rlo de Gestão da 
Saúde. Reiatório de Indicadores de Monitoramento e Avaiiaçâo do Pacto peta Saúde, 
Pareceres do Conselho e Atas da& Reunfõe& do Consefho Municipal de Saúde; 

Pwgrafo único - Na inserção da9 Jnformaçõ&s do Relat&lO Resumido da 
E.xecuçAo Orçamentárla - RREO pr&vtata no lncilO t do capttulo n da Portaria nº 
702/2014, excetuam-se o Anexo 12 - Demonstrativo da$ RêCeitaa e Dé$pe$3S eom 
ASPE que serão inseridos no Sistema de Informações sobre Orçamentos Púbncos em 
Saúde - StOPS. 

Art 97 - O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as. Conta& do 
Fundo será conclusivo, fundamentado e emitido dentro de 15 (quinze) dias após o 
receblmento da prestação dé contas do FutJdO MurdcipaJ dé saúde. 

Art 98 - O Gestor do Fundo Murnotpat de Sa\ide etaborará a programação 
financeira do Fundo. executará o orçamento. emítírá batancetes de r • • 
despesas, mensatmente, e dara conhecimento ao Consetho Municipm de ,.;xa'll,IV'IF 
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Art. 99 - A ütemática de uecução financeira do Fundo Municipal de 
Saúde obedeceté às regras estabeleddas na legistação aplicável e regulamentaçio 
do Ministério da Saúde referente às transferêneiQ e aplicações de recursos, inciufndo 
os r&PfflU pgr meio de blocos financeims para as áreas indicadas1 t;OOSOante 

disposições da legislação federal: 

§ 1° - A Sistemática de que trata o caput deste artigo será modificada em 
dec:orténcia de Lei, etualir.ação da Jegislação federal ou de nonna expedida pelo 
Ministério da Saúde~ para vigorar no e,csrckio de 2022.. 

SEÇÃOXttt 
Das Transfen\ncJas Volunt.Arias • Aç6ê9 • Serviços de Outtos Govemos 

Art. 100 - 01 pro}etoa • atiVidad conetantee da Let Orçamentána para 
2022, oom dotações vinculadas às fontes de recursos oriundos de transferências 
vofuntárias só &Erio executados e utmzados, se oconer ou estiver garantido o seu 
ingresso no fftool de caixa, 

Parãgrafo único-o, teeuttos OtkJnàOS de oonvtnios, nos termos do caput 
deste artigo, servirão de fonte de reouraos para auplernentaçAo de dot.at;ões 
orçamentáfjas para os programas VJnculados ao objeto do conYênJo respecijvo. 

Art. 101 - Poderá ser inctuida na proposta OfÇafflentárta para 2022, bem 
como em &Wl& afteraçõea. doiçõu a titulo de tran&ferénolas de reour905 
orçamentérlos a lnstltulçõea prív das &em fins lucretlvos. não pertencentes ou não 
vinculadas ao Município. a título de subve.nçõês sociais, nog termos da Lei, e sua 
ooneessão dependerá: 

1- de que M entidadea sejam de atendimento direto ao público naa áreas 
de auiltência SOciaL aaude ou educação e estejam regíatradas no 
Conselho Nacional de Auistêncie Social - CNAS; 

li - de Que exiata Lei eapeoifica autorizando a subvenção; 

IR - da prestação de conta& de recursos recebfdos no exercício anterior, 
que deverá aer encaminhada. peta entidade beneficiária, até o último dia 
útil do mts de janeiro do exer-cício subsequente, ao setor financeiro da 
Prefeit\lra. na confomlidade do parágrafo único do art. 70 da Constituição 
FGdetaf, com a redaÇAo dada pela Emenda constituciOnaf t\º 19198 e das 
disposições da Resolução T .e. n4 06/93 de 17 .03.&3, do Tribunal de Contas 
do E-stado de Pernambuco; 

IV - da comprovação, por parte da institwçâo, do seu #ar 
funcionamento; mediante atestado firmado por autoridade competent ; 
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V - da apresentação doa respectivos documentos de constituição da 
entidade: 

VI - da comprovação que a ir\Stitlaíção está em smiação regular perante o 
lNSS e o FGT~ conforme artigo 195, § 3°. da Constituição Federal e 
perante a Fazenda Muntefpat. no& termo& do Código Tributário do 
Município: 

VU - de não se enconttar em sttuação de inadimplénoia no que se refere á 
Pres.tação de COntas de aub~ reoebídas de órgãos púbtioos de 
qualquer esfera de governo. 

§ 1 °. lntegrarà o convênio. que formalizará a subvenção. plano de 
aptteação, oontotrne dispoatçõea do att. 116 e § 1 ° da Lei FederaJ nº 8,666/93 e 
atualizações postériorea 

§ ~ - Sem prejuízo das demais disposições tegaia e regulamentares► o 
ptano de trabalho de que -trata o § 1° contera objetivl:1$1 justi&;ativas, metas a saem 
atingidas com a \difizaçio dos recursos e cronograma de desembotso. 

SEÇÃOXJV 
PardcJpaç.lo em Cons6tdo de llunlcl~ PatCêtias ê Convênios 

Art. 102 - Fa o Poder Executivo autorizadO a firmar contténios. tennos de 
parceria e outros inatrumentos legais aplicáveis para formalização de participação em 
consórcios com outros municipios, bem c:omo parcerias com organizações da 
sociedade civil de interesae púbBco e aganizaçõe& sociais. na forma da L.ej_ 

M 103 - Podetão ser consignadas dotaç6es no ~ do Muntdpio 
destinadas â participação referenciada no caput do artigo anterior, inclusive por meio 
de auxmos, oontrJbuJç6es e subye~s. bem como para execução de programas, 
projetos e atiVktades vineoladas aos programas objeto dos convênio&, termos de 
parcer}aa e outros instrumentos formall eabTveia. 

§ 1°. Os OtÇamento& dos órgãos e entidade& da admini&tração ~ndü'eta, 
fundos municipais e consórelos públleos que o Munief pio partJelpe, poderão int&grar a 
pr~ c,çamentátla J)()I' meio de unkiade gesto,a supe,vlsionada. 

§ 2°. Os 6rgãos e entídadM da admini8ttação indireta citados no parágrafo 
anterior deste artigo encaminharão, atê o dia 5 {cinco) dê setembro de 2021, &eUs 
planos de trabalho e orçamentos parciais, ao órgão responsável pela elaboração da 
proposta orçamentária, indicando os programas e as ações que deverão ser 
executadas em 2022. 

§ 3°. O ptOCftSSOde elaboraçio da profX)S1a orçamentária S8lá cooroe:nstJ 
pelo órgão de planejamento do municipio em parceria com o órgão de finanças. 
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§ 4°. Para atender ao Sistsma de Acompanhamento da Gestão dos 
ReQffliOS da Soàedade-SAGRES, o Tribuoaf de Contas do Estado de Pemambuoo, 
o (X)n$ÓJdo que feCebef" R!CUtSOS do Município erMará mensalmente. em meio 
eletrôníco, em tecnologia cornpatíve! com os sistemas de D 1foml8Çáo da Prafeitura e 
do SAGRES/TCE-PE .. os dados mensais da execução orçamentária do oonsórcio, 
para efeito de oonsotidação das oontas municipais, no prazo legaf. 

SEÇÃO XV 
Das Doações e dos Programas Assistenciais e Culturais 

Art. 104 - CmmtarAo no orçamento dotaç6es deatinadas a doações e 
execução de progtamas ~ QJftureis e esportivos, flc:ando a COJIC85São 
subOrd"nada à$ ,-,as e critérios estabelecidos em km e Ngufamentos ~ficos. 

§ 1D. Nos programas cutturai6 de que trata o caput se mduem o patrocimo 
e realização de festividades cívica~ foldóricas. festa do padroeiro e outras 
man.fe$1.aÇõeS cuJtutais, tncius4"8 quanto à valorização e dfu$ão Cültural de que trata 
o art:. 215 da Constituição Federal. 

§ 2°. O Município também apoiará e incentivará o desporto e o iaz.er, por 
meio da execução de programas específicos, onde se JnciUi esporte solidário e 
ed11eecionaf. consoante disposiÇt5e.s do art.. 217 da Constituição Fedsraf. 

SEÇÃO XVI 
Dos Créd1tos AdJcionais 

Art. , 05 - Os créditos especiais e suptementares serão autorizados por tei 
e abertos por decreto executivo. podendo haver transposição de uma categOria 
econômica para outra obserwndo as disposições da lei Federal rf 4.320/64 e 
atualizações posteriores. 

§ 1°. Constderam-se recursos orçamentários para efeito de abertura de 
aéditos especials e suplemen~ autorizados na forma do caput deste artigo. desde 
que não comprometidos, os seguintes: 

1 - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 
antetio , 

li - recursos provenientes de excesso de arrecadação: 

m - Recur80S resultantes. de anuiação parcial ou t01at de dot 
Of'Q&mentéries ou de çr6d'Ros edioiOnais, eutorizados em Lei; 
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tV - produto de opeiações de aédito autorizadas, em forma que 
juridicamente possibitne ao pcxfsf' Executivo reafizá .. fas, inclusive 
financiamentos com reaJ1SOS pr~ do BNOES, Caixa Econômica 
Federal e Banco do BrasiJ e o~ 

V - recursos provenientes de transferências à oonta de fundos. para 
aplicaÇlo em d&8,peaas. a cargo do próprio funde; 

Vt - recuraos ~ de transferências voluntárias resuttat,tes de 
oonvênios, ajustes e outros instrumentos para realização de obras ou ações 
específicas. 

§ 21>. Aa aolloltaç6e& ao Podar Lagl.aJativo. de autorizações para abertura de 
créditõ5 adicional$ conterão as infonnaç6es e os demonstrativos exigidos para a 
mensagem que encaminhar o projeto da lel orçamentária. 

§ 30. As propostas de modificações ao projeto de iej orçamentária, bem 
como os pro}etot de créditos adicionalst IOtlo apresen1Sdas com a forma e o nfvei cte 
detalhamertto, os demonstrativos e u lnfonn8QÕ89 estabelecidas para o on;amento. 

§ 4°. Os Crédltos Adicionais Especiais auto«izados oos úttimos 4 (quatro) 
meses do exemido de 2022 poderão ser reabertos até o limite de seus saldos e 
incorporadoa ao orçamento dO exercicio ae,guinte. consoante § ~ do art. 167 da 
~ Federal. 

M 106 - Dentro do mesmo grupo de despesa e na mesma unidade, por 
meio de Decreto. poderão ser remanejados saldos de eiementos de despesa. sem 
onerar o peroentual de suplementação. 

M 107 - Havendo ~ de suplementação de dotações da 
Cêmara Municipal. esta sofJcitaré por oficio ao Poder Executivo, que terâ o prazo 
máximo de dez dias J)Ma abrir crédito por meio de Decreto e comunjcar à Câmara de 
Vereadores. 

Art.. 108 - O Poder Executivo. atravéa da Secretaria d8 Planejamento e 
Gestão. deverá atender. no prazo de .sete dias ütels, contados da data do recebimento~ 
as solicltaç~es de informações reletiva~ à~ ~tegorias de programação explicitadas, 
no projeto de tei que solicitar créditos adicionais. fornecendo dados. quantitativos e 
qualitativos que juttifi.quem oa valorea orçadoa e evidenciem a ação do governo e suas 
mela8 a serem atingidas. 

Art. 109 - Par-a reartZQÇão das ações e serviços púbftCOS, inciusiVe aque1es 
deoorrentQ dos artigos de 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver 
compensaçlo entre 01 orçamentos flacat e dt aeguridede aociat por meio de cr ttos 
adicionaís oom recursos de an1 dação de dotaçõe9, respeitados os li 'tas -
oonstituoionais. 
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Art.. 110 - Para adequação orçamentária decorrente de mudança na 
estruhJra ~ determmada por Lei. fica o Poder Executivo autorizado, 
mediante Decteta, transpor, remanejar,. transferir ou utilizar, total ou parciatmente, 
dotações ~mentárias constantes. no on;amento para o ex1:trcicio de 2022 e em seus 
créártos aótcionaís, em decorrência da extin\Bo, transferência, incorporação ou 
deamembremento de órgãos e emidades, bem oomo de afteíaçôe& de suas 
compelênei&s ou atnbui96es, mantida e estrutura programêtica, incJu&jve O& tituJos 
descritof'e&, meta&. objetivo& fome$ de ~ e modalidade de aplicação. 

Art, 11 1 - Os créditos extraordinários &ão dfttinado& a despesas urgente, 
e imprevistas em caso de calamidade pública e serao abertos por Decreto do Poder 
E~cutivo, que deles dará conhecimento ao Poder Legislativo, nos termos do art. 44 
da lei Federal nO 4.320l1964 e art. 167 § 3° da Constituição Federal. 

§ 1° • Os créditos extraordfflérios, constderando a fegisfação federat 
pertinente, não dependem de recursos orçamentérios pars sua abertura, 

§ 20 - O Poder Legislativo indk.aré tanto a dotação que será suplementada~ 
como aqueJa que seré anulada no Oreamento da Câmara Municipal. quando da 
soUeitação de abertu,a de er4,dlto ad¼clonal, ao Executivo, nos termos dO caput deste 
artigo. 

SEÇÃO XVII 
Da Geraoao • do ContJngenclame.nto de Despesa 

Art 112 - Conaidera-n. para ef eitoa desta \.ei. obrigatória e de caráter 
eontlnueda a despesa decorrente de Lei. que fixe para o Munlcípio e obrigação legBJ 
de aua 8l<8CUÇ,ão por periodo superior a dois exercicios 

Art. 113 - O Oemonttratfvo da Estimativa do Impacto Orçamentário e 
Ftnaoceiro retativo à geração de despesa nova, para atendtmento dos artigos 15 e "16 
da Lei Complementar nº 101.12000. seni pubJicado na forma definida na alínea •b· do 
ínáso •r do art 97 da Constituição do Es1ado de Pemambuoo. 

M . 114 - Para efeito dO díspo&to no § 3° do &rt. 16 da l..ei Complementar 
nº 10112000, são conSldetadas despesas m'8vantes aquelas que não excedam o 
ffmite estabeteddo no inciso f do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93, 
modificada petas leis no 8J383) de 08.06.94, nº 9.648 de 27 10,99 e atualização 
posultiores. 

CAPÍTULO X 
Do Orçamento e da Ge9tlo dos Fundos 

Art. 115 - Serio consignadas dotações orçamentárias especificas ps 
custeio de despesas com pe1soat e encargos vinet.tlados aos recursos do Fu 
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Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valortmção do Magistério 
- FUNDES. compreendendo: 

t .... despesas com vencimentos e obrigações patronais de pessoaf do 
magistério - ensino infanttl, ensino fundamental, ensino especial e ensino 
de jovens e aduftos; 

H -despesas com wncimemos e obrigações patronais do pessoal de apOtO 
admffl<bafiYO 

m - despesas oom transporte escolar, 

IV - outras despesas 

§ 1°. A Prefeitura poderá. para efeito de transferência e facilidade de 
controle. manter conta espedfica para mownentação de 70% (setenta por cento) das 
transferências fe1ta& à conta do FUNDES. destinada à& despesas oom pessoal de 
magístério. devendo ser transferidos m recursos após o e êdi1o na ronta FUNDES_ 

§ 20. Os demonstrativos de disponibitídade financeira dtwerão apontar os 
recursos constantes da conta FUNDES 70% é da conta FUNDES 30o/o, em caso da 
adoção da sistemática autorizada no art.. 55 desta Lei. 

Atl 116 - Além do que consta desta lei, na execução orçamentária, 
apücam-ae ao Fundo MW\lc4>al de sa,Miê as~ dO art. 77 dO AJo da.S 
Dispos+ções Transitórias da Constftulçêo da Repúblloa e ao FUNDES o que oonsta da 
Lei Federal nº 9.424196. para efeito de pmgramação e execução orçamentána. 

Art 117 - Os programas destinados a atender ~s finalísticas são 
aqueles finanàados com racursos votunlários oriwldos de convênios, 
preferencialmente, devetão ser administrados por gestor designado pelo Prefeito ou 
pelo gestor do fundo ao qual estejam vinetJJado&t 

Art. 118 - Os fundos de natureza contábil e os fundos especiais que não 
~ g~ nomeados na forma das leis i~ . bem como na hipótese de 
os gestores não enviarem seus planos de aplicação, propostas parciais ou 
informações suficientes, até a data estabelecida nesta Jei, tetto seus orçamentos 
elaborados pela Secretaria de finanças. 

Art 119 - Serão reaUzadas audiências pübücas. nos meses de maio e 
setembro do corrente exercielo e janeiro do êXercicio subsequente. na Câmara de 
Vereadores, para cumprimento do art. 12 da Lei Federal nº 8.689, de 27 de julho de 
1993, pek> gestor de saúde. 

Art.. 120 - Todos os gestores dos demais fundos deverão oferecer 
ínfonnações para atender ao disposto no art. 90. § 4° da Lei Complementar nº 101. e -
2000, por meio de Relatório de Gestão Fiscal, induindo a demonstração 
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cumprimento de metas tisicas e finMceiras em aumências púbücas quadrimestrais na 
Cãmara de Vereadores, nos meses de maio, setembro do corrente exercicio e janeiro 
do exercício subsequente_ 

Art 121 - Os conselheiros municipajs. integrantes dos oonsethos de 
controle social, respectivos. deverão aer C0nVid8do$ para as audíéncias púbJicaa. 

CAPmJLOXI 
Védaç,6es legais 

SEÇÃOÚNJCA 
DasVedaç6es 

Art. 122 - É vedada a incJusão na lei OTÇameT1t.ária. bem como em suas 
attera96es, de recursos para pagamento a qualquer tituto, peto Munioípío, inclusive 
J:)elaa entidadet que 1ntegram 01 orçamento,. fiscal e de seguridade soejaJ. do servidor 
<Ja administração direta ou indireta por serv;ços de consultoria ou assistãnoia técrúea 
eaiateados com .ree.ursoa decorrentes de convênios, acordos aji&Stes ou outros 
instrumentos congênere&. firmado$ com órgão& ou entidades de direito público ou 
priv~ pe1o órgão ou entidade e que pertencer ou por aquele que e$tives" 
evenwatmeme totaoo. 

Art. 123 - São vedados: 

1 - o início de programa.a ou projetos não inclufdoa na lei orçamentária 
anual; 

tt - a reaüzação de despesas ov assunção de obrigações diretas que 
exoedam 0$ créditos oo;amentãnos; 

JU - a abertunl da créditos suplem8ntar ou especial Mm prévia autorização 
~ ; 

IV - a inctudo de casos ou pessoas nas dotações orçamentárias e créditos 
adicionais destinados ao pagamento de precatórios; 

V - a movim8nt.açio de recursos am conta única um a axistância de um 
regotamenfO especifico aprovado por lei e sem que o instrumento de 
mlbatu firmado enbe o Município e a instituição financeira disponha sobre 
a fiel obeõtência, pelo banoo contratado, das normas de controle interno e 
da t'l'lO'MleOtação estabetecida no respeàiyo regulamento; 
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VI - a movimentação de reanos oriundos de convênios em conta bancária 
que não seja espedfics; 

vn - a transferência de recursos de contas vmcutadas a fundos, convênios 
ou despesas para ooota única; 

vm - a assunção de obrigações. sem dotação orçarnsntária. com 
fomecedores para pagamento a posterior d8 bens ou serviços. 

Art. 12◄ - Não se indui na& vedações a assunção de obrigaçôes 
deoofrentes de ,:,atoe4amentos de dMdas com o tNSS, FGTS, CELPE, PASEP e 
outfo6, obedecida à ~~ação~. 

CAPlTULOXH 
DoControle 

SEÇÃOÚNlCA 
Do COfttrole Interno 

Art. 125 - Considerando que • implantação e manutenção de Sistemas de 
Controle 1ntemo pelos Poderes Municipais se constituem em obrigação constitucional, 
a ser cumprida pela administração públioa municipal, de acordo com o prescrito nos 
artigos 31, 70 e 7 4 da Constituiç4o Fedaraf e nos artigos 29, 31 e 8B da Constituição 
~. devendo constar dotações, no Qçamento para 2022, destinadas ao QJSteto 
do funàonamento da Unidade de Controle tntemo. 

Art. 126 - Enquanto não adequar à tegistação locai às normas especificas 
de oontf'Ole interno, para o regular atendimento das exigências JeQaiS perttnentes, a 
Administração Municipal ficará SUjeita as normas e d~ do Código de 
Administração Flnanceifa do Estado de Pernambuco. a,.,«Wado pela Lei n" 7.741, de 
23.10_78, respeitadas as disposições da legislação federal em vigor, a 
regulamentação nacional, leis. locats especificas e normas resolutivas do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo pode.rã consignar dotações para 
deSpesas com !éf'Viços de consultona para orientação é treinamento de pessoal do 
controle interno, contabíJídade. planejamento, gestAo governamental e para produzir 
instrumentos e informações destinadas ao cumprimento da lei Comptementar rfl 
10112000 e disposições regulamentares~ bem como para implantação e manutenção 
da programas de modemlzação administrativa e incremento de receitas. 
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CAPÍTULO Xlll 
Das disposiç&!s Gerais e Transitórias 

Prazoe, Tramitaçlo, Sanção e Publicação da Lei Orçamen'tária Anual 

M 1 "ll - Os autógrafos da lei Orçamentária Anual sefão enviados ao 
Poder Executivo no prazo estipulado no inciso m do § 1° do art 124 da Constituição 
do Eatado de Pernambuco. com a redação dada peta Emenda Constitucionat rf' 31, 
de 27 de junh() dê 2008, dêvidaMentê eot'\$0lldados, tanto no que &e ~fere ao te;dO 
do projeto de lei como em todoa os anexos, com o teor das emendas devidamente 
aprovadas na Câmara Municipal 

M 128 - Caso a devolução do orçamento para sanção do Prefeito deixe 
de ser feita ao Poder Exeçutivo, no prazo legal, ou os autógtafos da Lei Orçamentária 
sejam encaminhadOS sem COMOlidação das emendas realizadas no texto e nos 
anexos, o Poder Executivo adotará as recom~ ccntidas na Decisão T.C. nº 
0336/96 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. inclusive quanto à 
promulgação da proposta orçameJ1tária como ~ 

Art. 129 - As emendas feitas ao projeto de lei Orçamentária Anuat e .seus 
anexos, consideradas inconstitueionais ou contrárias ao tntereeae público poderão ser 
vetadas pejo Chefe do Poder Executivo. no prazo de 15 (quinze) dias (rtejs, consoante 
djsposições do§ 1° do art 66 da Constituição Federal, que comunicará os motiwOS do 
veto dentro de qua,enta e oito haras ao Presidente da Câmara. 

M 1ao - caso a Let Orçamentária Anual para 2022 não seja publicada 
dentro do exereicio corrente. a par1it do 1ó (primeiro) dia útil do mês de janeiro de 
2022. a programa(:Aô constante da proposta erwJada pelo Poder Executivc Poderá ~, 
executada a cada mês atê o llmite de 1112 (um doze avos) do total da dotação. 
enquanto não• completar a unção ou promulgação. 

§ 1° - Ocorrendo a situação prevista no caput deite artigo, para despesas 
de pessoaL de manutenção das unidades adrnlnistmtlvas e de caráter continuado, ftea 
autorizada a emtS5ão de empenho estimatNO. 

Parágrafo únieo -A proposta orç&Méntárta do Munieíplo será entregue ao 
Podér L.eg{slativo até o dia 05 de outubro do corrente exercido e devOlvida para 
sanção até 05 de dezembro do corrente exercício conforme disposições da 
Constit11ição do Estado de Pernambuco. 

SEÇÃOXVIH 
Da Participação da Poputaçio • da Audiência Pública 

Art. 131 - A comunidade poderá participar da elaboração do orçam 
Municipio por meio de audiências públicas e oferecer sugestões: 
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J - ao Poder Executivo. até 20 de setembro do corrente exercicio. junto as 
Seaetaia de Pianejamenk> e Gestão, Catbole Interno e Fmanças; 

ff - ao Poder Legislação. na comisdo técnica de orçamento e finanças, 
durante o periodo de tramitação da proposta orçamentária. n,spettados os 
prazos e disposições fegaia e regimentais da Câmara e em audiências 
paíbHcas promovidas peja referida comissão_ 

Parágrafo únieo - Para fint de realáZação de audiêi,ci pública aerá 
ObSerVado: 

1 - Quanto 80 Poder Legislativo: 

e) Que a com:tU9io da audiência fique a cargo da Comissão Técnica da 
CAmara Munjcipal que tem as atribuiç&.s. no âmbito munlcipaJ. definidas 
peto § 14 do art 166 da Constituição Federal; 

b} convocar a audiência com antecedência miruma de 5 (cinco} dias úteis 
e mmunicarbmalmente ao Poder E.xecutivo Municipat. 

11- 0uantQ ao Poder &ea.myp: 

a} Receber comunicação formaJ da data da audiência, quando realizada na 
câmara de vereadores; 

b) Ot$ponibiti~ar. no prazo rná,dmo cte 2 {dei$} dias útei& antes da aUdlênda 
de que treta o art. 9°, § -4º da le4 COmptementar nl) 101, de 2000; 

e) Quando e audiência pública for realizada, no âmbito do Poder Executivo. 
seguir o mesmo pram do Riso 1, alínea õ - deste artigo e mmunicar, 
fOrmaJmente. ê Cêmara de Vereadores e aos Conselhos de Controle 
Social 

SEÇÃOXJX 
Da Prestação de Contas 

M 132- serão apresentada& até o dia 31 de março do ano subsequente 
ao encerramMto do exercjcio: 

1 - a Prestação de Contas AnuaJ de Governo, pelo Prefeito do Municipio, 
nos tes,1105 do M 56 da Lei Complemenlar 101. de 2000; 

H ..... as ~ de Contas Anuat5 de Gestão, apresentadas 
adminíatradorea e demaia responsáveis por recuraoa púbticos. 
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§ 1°_ Ser.ão disponibilizadas à Câmara MurucipaJ. ao TribunaJ de Contas 
e em endereço eletrônia) do Município, a disposição da sociedade, as paestações de 
contas, em versão eletrõnlca, na forma estabelecida em lei e ou reguiamento. 

§ 2° • As prest~ dé oorrtas dewrtão ser inseridas na Sistema Eletrónico 
(e-TCE) até o dia 31 de março do ano subsequente ao encerramento do exercioio. 

Art.133 - Até 30 (mota) de abrit do ano subsequente ao ~mento do 
exercido, o POder E><ecUüvo deverá inserir por meio elettónico o SIOPS, SIOPE e o 
BALANÇO ANUAL consoante tegUlarnéntC> em YigOt com ~ do técibo de 
transmissão a Secretaria dé Govemo do Estado. 

Atl 134-Os gestores dê fundas inatruirão s.uas prestaQ6es de contas com 
relatótioa de geSLIO. onde eonatatAo as Meta& previstas e oa teaultadoa aJoançado.s. 

Do Equillbrio das Contas Públicas e dos Restos a Pagar 

Art 135 - Deverá apresenta programação firumceirs. a cronograma de 
desembotso para monitoramento da gestão fiscat em metas bímesbais. para evitar 
deseqUitíbrios entre receitas e despesas, nos termos do art. 8° da LRF. 

Art. 135 - O Chefe do Poder Exeruüvo deverá ordenar o cancelamento do 
montante de restos a pagar inscritos em valor superior ao permitido em lei. 

Art. 137 - Serão anutados os empenhos mscritos em restos a pagar 
,efereutes a obrigaç6es que tenham sido transfocmados em 0Mda fundada. 

Art. 138 - Fica o Poder Executivo autorizado a anular empenhos inscritos 
em restos a pagar-que atingirem o prazo prescriOional de 5 {ctnc.o) anos estabelecido 
pelo Decreto Federal 20.910, de 6 de janeiro de 1932. 

SEÇÃOXX 
Do Portal Transparência 

Art. 139 - Em observação aos requisitos dos Artigos 48, caput, da l.C n11 

10112000 e 5°, 6°, 1°, 8° e go do Caput u da Resolução TCEIPE nº 33 de 06 de junho 
de 2018: 

POOER. EXECUTIVO 

1. Link de acesso ao porta( transparência da Unidade Jurisdicionada • UJ; , 
2. Receitas; 
3. Despesa; 
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4. Licitações, 
5. Contratos; 
6. Plano PhJJianual - PPA; 
7. Lei de Diretrizes Orçamentária- LDO; 
8. Lei Orçamentária Anual - LOA; 
9. Prestaçóe$ de Contas e respectivo& pareeeree prévio; 
10. Relatório& de Gestão FhscaJ-RGF; 
11. Retatótios Resumidos da Execução Olçame,rtãria- RREO; 
12. Versão timplificada deSMs dos ÔOQWTlen1os de gestão fiscal; 
13, Remuneração fndMduafizada por nome do agente púbüoo w 
SeNidor; 
14. R90l&tro daa competênclaa e estrutura orgenlzacionat do ente; 
15. Endereços e ~ das téSf)edivas unidades e horários de 
atendimento ao púbfico; 
16. Repasses ou Transferências de recursos financeiros. 

PODE.A LEGISl.ATIVO 

1 Link de aeesso ao portal transparência da UJ; 
2. Receitas~ 
3. Despesa; 
4. licitações; 
5. Contratos; 
6. PteStação de Contas; 
7. Relatório de GestAo fiscal- RGf; 
e. Versão tfmpfffleada dess documentos: 

9. Remuneração indMdualizada por nome do agente público e servidor; 
10. Registro das eompetêndas e e&trutura otganiz.acionaJ do ente; 
11. Endereçoa e telefone. dai ~ unidadet e horérios de 
atendimento; 
12. Seção com ,eapostas e~ mals frequentes (FAO&): 
13. Servi90 de lnformação ao Cidadão .... S1C; 
14, Serviço Eletróni«;o de fnformação ao Cidadão (e-SIC}; 
15. Acetlibi~ para pnao8I oom deficiência. 

CAP{TULOXIII 
DJapos~~ Finais 

Art 140 - Cabe é Secretarie Munlcipet de Ptenejamento. Gestão e 
Orçamento e Controladoria a responsabilidade pe1a coordenação da elaboração e da 
consolidação do PrOjeto de lei Orçamentária ~ que lrata esta Lei. 
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• l 

cl~fa.,'lâ Jt, ú:ü'wta,,t;_' 

Parigrafo único - A Secretaria MunicipaJ de Planejamento, Gestão e 
Orçamento e Controiadoria disdplinará: 

101\2000: 

2 - o calendário das atividades para a elaboração dos orçamentos; 

lt - a etaboraçáo e e dt&tnbuição do matenaf Que as propostas parciais do 
Orçamento Anual doa Poderes Legislativo e Exseutivo do Municlpío, seus 
Ôrgios, Autarquia, Fundaç6es e Fundos: e 

m - as instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos 
orçamentos de trata esta Lel 

Art. 1~1 - Para o, efettol ® dfsJ)OSto no art, 161 da lei Comptementar n° 

l - as especificações nele c.ontidas integrarão o proceaso administrativo de 
que trata o art. 38 da Le.i n° 8.666\1993. bem como os procedimentos de 
daaaproprlaçlo de imóveis urbanot a que se refere o art. 182, § 3°. da 
Consffluiçio F ederat; e 

U - as despesas irretevantesJ conforme disposto no art, 16; § 3'°, da Lei 
Complementar n° 101\2000. do aquem ôUjo valor não uttrapasse, para 
bens e serviços, os limites® art. 24, incisos teu, óa Lei nº 8.666\1993, e 
&va6~. 

Art. 142 - São vedadOs quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de 
despesa. que po&SibJlitem a execução destas sem comprovada e suficiente 
disponlblüdad& dê dotação orçamentária. em cumprimento aos erts. 15 e 16 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Parágrafo único - Serão registrados, no âmbito de cada 6Tgão, todos os 
atos e fa1Ds Jelatívos â gestão orçamentária e financetra, sem prejuízo das 
responsabllidad&s e demai9 consaqUincias adVindas da inobserVãncia do caput deste 
artigo. 

Art 143 - O& valores das metaa fiscais, em anexo, devem ser eonsíderados 
como estimativa. admitindo-se variaçõea de forma a acomodar a trajetória que as 
determine até o envio do Projeto de Lei Orçamentária para o exercicio de 2022 ao 
Legislativo Municipal. 

Art. 144 - A execução orçamentána dos órgãos da administração dlreta e 
índireta c:onstantes do orçamento fi&eal será processada por meio de siste a 
informatizado único. 
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};/~ faAA., Jt,(,d;/wta,11,._ 

Art. 146 - Para efeito do disposto no art. 42. da Lei Complementar nº 
101\2000, consma-se conbaida a ohigação no momento da formalização do 
contrato admintatrattw.> ou de rnstrumemo congênere, 

Art. 146-0s recursos de<X>frentes de emendas que ftearem sem despesas 
correspondente& ou que alterem os vaJores da reoeita Of'98.rJlentária poderão ser 
utitizados mediante Créditos Adicionais Supleh,ettlat'es e Especiais com previa e 
especifa auto,izaçlo legislati~ nos termos do art 166. § 8°. da Constituição 
Federat. 

Art. 14 7 - Integram esta LeJ os ane>COS ababco, com respectivos 
demonstrativos. 

l - MeXJl de Ptiondades; 

JJ -Mexo de Metas F~ 

111 - Anexo de Riscos fiscais. 

Art. 148 - Esta Lel entra em vigor na data de &ua publicação, revogada& a-s 
~ em oonttário. 

Jupi, 30 de agosto dê 2021. 

-7"A~:;=:;;;::=====~ · ==;L/ __ 
/ Ant6nio Mãrcoa Patriota , --

/ PR&EllO 
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MUNICÍPIO DE JUPj 

EXERCiCtO OE 2022 

~a&,:,nu•• NUNICl,,H -

ANEXOI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADE E MET 
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AÇOES PRIORITARIAS PARA 2022 

NºDA 
Função: 01 - LEGISLA TIVA AÇÃO 

01.01 Permitir o regular funcionamento das atividades do poder legislativo, induindo 
contratação de assessoria e consultoria. 

01 .02 Atender 8$ necessidades oo Poder Legislativo. atTiwfl de HfViços téenicos 
especialtzados. 

01 .03 São prioridade-s as obras em andamento. 

AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA 2022 

N"DA 
Funçto: 04 - Administração ACÃO 

04.01 Realizar o CQfll1'ole efetivo dos bens rnóvets e imóvefS no município, por meio da 
impiantaçjo de um sistema de i'tfonnação que propicie tt,nbde eleti\lo por patte 
da unidade de material e ;:-;..,; .. ir,~--,io. em temoo real. 

04~02 Modemtzação da mraestrutura da Seoetaia de Adminis1ração com i1oYação de 
equipamentos e tecnologia da informação. 

04.03 Aur,1e1 wta a bálspaâláa da am11itisbação murriàpat com a publicação de atos 
admirriStfativos. publicação da tegistação municipal, fiMngação de obras, 
.:::::-w~:.. --, .... , ...... e C8Mua1n ~- inclusive UI de material publicitátio. 

04.04 Capacitar e tremar os seMcJores m.midpais Yisaldo mel1oria na prestação dos 
serviços públicos. 

04-~0S Aquisição e manutenção de hardlVare e softwae para os semços dos setores 
oontábil, fmanceiro e 1ributário do municipjo. bem cerno treinamento de rerursos 
humanos. 

04.06 Estruturar espaço ffsico para os conselhos, bem coow, apoiá-tos em suas ações 
de cidadania e controle social. 

04.07 Reequipar e adequa" os setores administrativo.s compatibiliza ido-os as novas 
tecnologias e pnx:edirnemns, bem cano instituir pogsana Je modemização 
através de t,11 • - .::. eletrônicos_ 

04.08 Promover ações emre 0$ coosówQos ;,,te,municipais. 

04.09 Firmar conv6nlos com outros ente.s federados para realização de ações e 
serviços nas éreG de justiça pa'd>tica 

04,10 Modomizer QS diVersos tipos de controle exigidos peta teglalaçio, dentre atea o 
sistema de <X>nm>te inllma, pn,tocolo centnlt, y.,abintõrtio, ~ . ainourifado, 
frota e orientara Administração Municipal para atingir os resultados p(f!tendidos - / na . 

V 
04.11 Promover a digitafização doa documentos do arquivo gerat do município ~ 

.. 
~ 

04,12 São prioritárias as obras em andanento. / 
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N°DA 
AÇÃO 

06.01 

06.02 

06.03 

tf>OA 
AÇÃO 

08.01 

08.02 

08.03 

08.04 

08.05 

08.06 

08,07 

AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA 2022 

Função: 06-Segurança Pública 

Implantação do Pragrama Cidade Oigit.Bl com monitoramento de câmeras para 
auxütar a segurança putMica do murncipio. 

Instalação, modernização e manutenção de sinalização hotitontal, vetticaJ e 
semáforos. nas vias púbticas. 

São p,icritálias as amas em andanento. 

.AÇÕES PRIOAITÁRIA$ PARA 2022 

Função: 08-Assistinci.a Social 

Promo~. ampliar e fortaJeoel os se, wiçxJs e beneficias soàoassmeuciais., 
considerando a ações dos niveis de pioteção social básica, garantindo no que 
1ange a gestão social, equipamentos, móveis, máqunas, veiados e matefiais 
""""~nl>f'~ assin como - reformas e am 
Garanti à oonoessão Jos ~ eventuais no atendimento as familias em 
situaçio de vulnerabiJidade 50CiaJ, em JWão de enfrentamento a pobreza e 
extl ema breza· 
Garantir o desenvotvmento dos seMÇDS de proteção social ao ado&esceme em 
cumprimento de medidas Socioeduca:tivas de liberdade assistida e pre~o de 
6eNiço à~ confomle preiconka a poütica naco:"3! de assistência saciaf 
(PNAS), bem como promover atendimento, aoompanhamento e encaminhamento 
quatiflcado aos jovens em sibmção de depe41dês1Cia química {átcoo1 e outras 
ft#'t'v-r.:re:,, assim como~~ mental. em • oom a Secretaria de Saúde. 
Oferecer e aYlpliar anos de proí&SSionaização e geração de renda 

Garantir a implantação de um Sistema Integrado lnfonnatizado entre 
equipamentos da 
rede~~ tendo axno objetivo agiüzaros serviçns e dar praticidade 
às - desénYoMdas. 
Oferecer serviços que visam garantir proteção integral a pessoas que vivem em 
situação de rua, com vínowos famüial9s rompidOs ou ememamente fragili?ados, 
por meio de serviços que garantam o acollimento em ambiente com estrutura 
tisica adequada, oferecendo condiçõe$ de moradia, higiene, satubridade, 
segurança, acessibilidade e privacidade, por meio d.e SeNlÇol prutados no 
A1

""'"'""'- Noturno e/ou • de ~ em • blicas. 
Pagamento de auxmo financelro as pessoas carentes em decorr6ncia d& 
calamidade e fome. 

São ~ as obras em andamento. 
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• 

N°DA 
ACÃO 

10.01 

10.02 

10.03 

10.04 

10.05 

10.06 

10,07 

10.08 

10.D9 

10.10 

10.11 

10.12 

10.13 

AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA 2022 

Função: 10 -Saúde 

Garantia de acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em 
tempo adequado ao atendimento das necesaidadol do saúde, medi.ante 
aprimoramento da pofitica d Atenção 861ica ofereoando serviços báaicos de 
saúde • JX>pulaçto em gerat, como: Manter oa Núcteol de apoio de Saúde da 
Famitta - NASF; Apeffeiçoar, capacitar e incentivar os profissionais dos ESF e 
PACS, como também di$ponibitizar veícutos para atendimento na Zona Rural, 
aquisção de equipamentos, CXl'ISfrução, anpiação erou ,efonua e man.rtenção 
ctas unidades de Saúde da Famftta· Amoitar a coberttn da ESE. 
Promover a sa(lde bucal da população em c:onSOtâtc:ia com a Política Nacional de 
saú<te 8ucaf e amptiar a cobertura de Saúde Bucal na ESF. 

PromoYa- as atividades da administração, mellOíando a qualidade de 
atendimento ao público e a quatid.ade dos serviços, com o aperfeiçoamento do 
atendimento de saúde; Con511'UÇão, ampliação eloü reformas de Hospitals, 
Laboratórios e Centros Técnicx>s -
Promover a atenção à Saúde da Mulher e reduzir a morbidade decorrente de 
doenças e agravos preyaJentes a eS1;e gn,po, Gganizando e inptementaldo a 
Rede de Atenção à Saúde da Mulher no âmbito municipat para garantir acesso, 
acolhmentoeresolutividade. 
Promoção da atenção integral a HÚde da criança e implementação da ºRede 
Cegonha", com ênfase nas áreas e populações de maior vulnerabilidade, 
aaranündo o acesso da cri~ e adofescente na rede de saúde no municimo. 
Garantia da atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doenças 
Crônicas. com estmJk> ao enveilecimento __ anvo e fortatecimento das ações de 
promoção• prevenção, promovendo a melhoria das condiÇõn de saúde do idoso 
e po,tad«es de doenças alricas mediante a qualificação da gestão e da 
UI!~ - da rede de~~~-
Cootde.1111 as açõe$ de imulliiaçõe$ para toda poputação~ yiabiizaf e dispollibilital 
os imunobiofógicos para a popuiação ata.és da Ate1,ção Básica. 

Fortatecer a Rede de Apoio Psi<JOss()cial - RAPS. programando a atençAo integral 
em Saúde Me, ttat atuando na prevenção, assistência, 1ralamefJlo e reabililação. 

lmpfementar a atenção integraJ a saúde do trabalhador c.om ações nos njve45 de 
agslstência. tratamento, reaiperação e prevenção, visando promover a saúde do 
trabdladarnor:· • • ·-. 
Fortalecer 8$ açõe$ de Yigitênda epiderniológiea, promoção da saúde, YiQilência 
sanitária, vigilância em saúde ambiental, vigilância da saúde do trabalhador, além 
da integralidade do cuidado por meio da integração da vigilãncia em saúde e 
atenc.ão orlmárla. 
Fortalecimento da Assist6nda Farmactutica para o desenvoMmento do conjunto 
de aç6es de caJáter Individuai ou coletivo com promoção da Saúde e prevenção 
dedoencas. 
~ a ~~ .. - .......... otlal - - --_,_,. __ ..,_ v1Ulndõ garantir a 
continuidade e a integraii:dadê da ~ ~â!i!ar a redê de regulaÇão V 
melhorando o acesso do • ao usuário. "" , 
Efetivar a assistência de urgência e emergência por meto de estratégias. ações i i' ~ 
rvdefinfção <t-a rede, avançando na o,gantmção e na oferta <te se,yjços. J~ 

_______ ____,._/ 
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10.14 

10.15 

10..18 

N°DA 
AÇÃO 

11.01 

11.02 

11.03 

11.04 

11.05 

N-DA 
AÇÃO 

12,01 

12.02 

12,03 

12.04 

12.05 

12.06 

12.07 

Mam.rtenção e imptementaçlO dos serviço$ necnsátioa para enfrentamento da 
emergência em saúde púbfiea de importinda nacional no sus. em decorrincia da 
IUlrV1AoMHI' ' 

Aquisição de vela.dos de passeio, ambulãocta e ambullncia UT1 

SAo prioritãriu u obras em andamento. 

AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA 2022 

Funçlo: 11- Trabalho 

Contratar ~~ ~fea ~ltzada e firmar ~ com empresas 
locais. visando capacitar e incentivar joYen$ na i\setção no me«.âdO de 1rabal\o, 
bem como aoquitir ou Jocar fMtUipamenlos diversos e espaço para a execução do 
IA~-■ ta.. 

Reafiz.ar parcerias e/ou convênios oom o SE8AAE e SENA! e adqurt 
équip&mentos para 
desenvotver - • e 

. -
Infamar ao trabahador a impollâucia de estar em conformidade (X)ffl a legislação 
e 
0$ beneficies - -- ·-===: Dela lei. 
eonntar ,11e1101 ia têcinica apeciafizada e firmar pa1QII ia CQfT1 empresa tocais 
e govemamentaia visando capacitar e in<:entivar grupos de mulheres no seu 
poderio eoonõmtco, bem como adquirir ou locar equipamentos dMffliOS e espaQO 
para a ex--U"M de cursos e J,111--·~-· 

São priofitáfa es otxn em andame1tto. 

AÇÕES PRIORJTÁRIAS PARA 2022 

Funçto: 12 .. Edueaçao 

lmr>tan~ de energia to1ar na «!de l'l1UNC1pa1 de ensino 

Implantar o ensino integral nas escolas nUliápás 

Promover formação para estudo da BNCC, tendO como público &NO, 
coordenadores pedagógicos, gestores eacolaru, proffflOl'U e técnioo da 
s~érta ~~~Q!J'ed~ [m!JllS!eal de !!]§lno1 __ 

Promover a Implantação do Planejamento Eatrattglco da Secretaria da SME , 

Promover formação continuada pera estudo da Matriz Cunicular, baseada no 
Currleulo de Peffiambueo, etaticracta em 2020, coloceda em p,Mica em 2022, para 
direclonamento do curricuto vwendado oor modalidade, ano, módutO de ensinO. 
Reforçar institucionalmente a Educação, bem como seus processos gerenciais, por 
meio da~ .. ,._--~ de •• 

. _. de • . ' lmpJernentilr o ateffltimerno aos alunos com ~es cte apmT~. corr 
deficiência, transtornos de desemrotvimento ou aftas habifidades (a.__ . - ~ ~ 

/ 
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lmplantllÇão do Centro de Autstineia as pessoas com ne.cessldades especiais e 
promover: : • • para os professores oe alunos com neceuiela<Su e1pecJ1ia. 

12.08 DisttibuiÇ.ão d& kits d& ~ escotat aot aiunot matrlCuladot da te<te 
municipal de enmo, enquanto perdurar a pandemia do Covlcl-19. 

12.09 Ampliar as satas de Recursos mulUflJnc:tonais (AEE), que comtempla área urbana 
e rural. Realizar aquisição de materiat pedagógico especlat para alunos com 
neceulda<tea ~. bem -oomo ofettar autaa M\ libras para toda a rede de 
ensino. 

12.10 Oferecer fonnaçio para os gestores municipais de educação pera implementanMn 
asatMams. 

12.11 Aquislção de veículos para efelivar traba1ho de ac:ompanhamenlo e monioramento 
pedagõgico nu Unidades E1COJarfl da Rede MunidpaJ de Ensfno nas nas 
Urbanas e Rurais. 

,2,,2 Aqult}ção ifft tel'Jert0$ partt ~ 49 unidades esootates. credle$ e quadres 
pottesportivaS. 

12.13 Promover progTamu do fOffllllÇio • tt.1)ffldado npoçffica para ~ que 
atuam em educaçAo especial, nas escofas do campo, e que comtemptam também 
as temátlc:as: educação ambientat wueação para os dRios humanos, educação 
i1 .. _, ª' e :. ,. 

' 
12.14 Aquisição de materia! didático que possa atender as necessidades de toda a rede 

municiJ)at de en&ino 
12.16 Oferecer curso de fonnação continuada para os profeSSõreS que tr1lbal\am nas 

t-$COl8$ Mais. 
12.16 Quaflficar os professores que atuam em educação especial, ero escotas rurais., em 

cursos Implementados pela SME.. 
12.17 Promover a participação dos profissiOnais de serviçO e apoio escolar em 

programas de forma9êo GOntíiuada. considerando. também. as nas tenlática&. 
tals como edualçao ambiental, educação para as direitos humanos, educação 
"·---~ e ~.:....-, ..... a. 

12.18 Oferecer curiO de formação para os profiS$ionaia de $er'Vil;o e apoio escolar das 
escotaa da rede em programas de quatlflt3;ão voftada para .;:. . ·esmtar . 

12,18 Oferecer ÇUJ'tO de formação para 01 profisaioneis de serviço e apoio fl(.Ofaf das 
eseofas da rede em programas de quatificaÇão VOitados para gestão escolar. 

12.20 Oferecer curso de formaçto P8f8 os profinloneit de 8eNk;t> de apoio das escolas 
da redê em p,og:ramas de quafifiCãção voltados para meio ambim de e manutenção 
de infraestrutura ~ . 

12.21 Oferecer curso de formação para os p,DfiSSUlais de semço de apoio das escolas 
da rede em ~~,..,.mas de quafiflCIÇlo voltados para muftimeios ãldáticos. 

12.22 Implementar em toda .a rede de ensino, nas áreas urbana e rur.ef, saias e 
~ 

laboratórios oom multJml.dia. 
12.23 Orientar as H<.Otas a lndufrem no PPP (Projeto Polftfao PedaQôglc:o) oferta do 

tempo para assiStênoia individuei e/ou cotettva aot atunot que apretentam 
dif,ruldades de as:nnmzagem durante o ano letivo, e tempo de atendimento 
educacional e&peciaiitado dOS atunoa com ~ . transtomos Global$ de . . . ou aftas habffidades ,e.. 

. - ., -- ,_ ,, 
11.24 Acompanhar sistematlcament a proposta de antsttncia tndMduat elou cotetiva 

V 
aos aJunos que apresentam dificwdades de aprendizagem, oom defiáência, 
transtornos alobais de desenvotvimento ou altas hablidades !~ . - . 

12.26 Oferecer condições às escolas para que os pofessaes possam - , 
li .. , 

atender. individualmente ou em grupo, os alunos com dfficuldades e ~ 

A UA NAPOLEÃO TEIXEIRA LIMA, 144 • CENTRO / JUPl·PE I CEP1 55.395·000 1 FONE/FAX: (87) 79-1• '6 4 
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12.2& 

12.27 

12.28 

12.21 

12.30 

12.31 

12.32 

12.33 

12.34 

12.36 

12.36 

12.37 

12..38 

12.39 

12.AO 

12.41 

N'>DA 
A O 

13.01 

13.02 

13.03 

... 

aprendizagem, com defic:ilncia, -tranatomoa globais de desenv0Mmento1 ou aftas 
l'lat>l»dadU (tu;;_ . - 1\, 

F>romovet aç6ei para unpl4men õêo de curncUJõí eipêêlftêol pafa ü"' ncolas 
rural,, de forma complementar. que atenda a EJA. 
Proporcionar as escolas do campo e ou rural a oferta de a.,rsos que vatortte a 
profi11lonall%1Q10 dot Htud1nt11 e 1oropecu1rl11a1, de forma oxten11v1. 
Adequar OU construir U lnttalaQ6n da blbtlot6oa, adotando 01 padr6e• mlnimol 
d• a<:eHtblUdade, 00f'1siderlnâo, ainda, as espectfloidades das eseoias lndlgenas 
e outtombo1as do camoo. 
Implementação do PPP..Projeto Potftlco Padagógíco, da pp,.propoata Pedagógica. 
do CUmeuto (MattlZ Cumculet) dn unldades escotarea. tendo como documemo 
- aANr.r. 
Estimar os custos para aquisição do rnobifiário e equipamentos necessários para 
a bibllotece de Olda unidade escotur. 
Implementar e adequar as escolas da rede municipal, para receberem os 
laboratór101 dt tnformítica. 
Promover aulas de forma M-fint âQS atunos da rede municipctt de et'l$fnO que estão 
em casa cumprindo o i&ofamento aociaf, atravét detrantmtadO dat redes sociais. 
tmptantar gradativ.amente espaços adequadas para as pr.ltíeas despomva9 dos 
aJunos em 100% das escotas. 
Adequação etou consiruc;ão de quadras de ~adolandoos padrões minimos 
e considel'ando a acessibilidade. 
Construir, adequar, ref'On'nar e equiparª' eozinhaa e ,~:vi\VINe m escolas da 
rede, de acordo com aitérios defd ridos. 
Adequar II inat1Ja96e• geraia para o ensino a partir oe padrõea minimoa e 
acesslbllldade a serem adotado pela rvde. obse,vando as oondições da estrutura 
flsica e a exJstancia de espaços pedagógicos nas escolas d.o canpo que atendanl 
a Educacão Infantil e os Anos ilfciai& do Ensfno f~. 
Constn.úr, ampfiar e reformar a& unklade$ ~ da Rede Municipal de Ensm_ 

Construção e/ou inpfementação da PPP nas unidades Escotares. 

Firmar parçenas com a Secretaria de EduCaÇão de PE. para uso de doCumentOs 
Norteadorea do Currieulo de PE, em for-ma de for-mação continuada pare os 
orofeSiOreS da rede municioal. 
Dltponlbíllzação de transport&s escolaret para e&tudantes universitários. 

São prioritárias at obrai em andamento 

AÇÕES PRiORITÃRlAS PARA 20.22 

F~ 13 -Cultura 

04fUn4lr arte, CUftUfl, tradi.çõet e atfait O tufiamO para O Mumcipio. 

Manutenção da Casa da Cultura 

AmpUar e methorar éreas fisicas destinadas às atividades culturais e ofaecer 
espaço eventos culturais, bem como etevar o ntveJ intefeduaJ das murudpes 

AUA HAPOL&:ÃO TEIX&:IRA LIMA, 144 • CE"4TAO / JUPl•P5 I C&P: 55.395·000 1 f:O;.tE/FAX: (87) 3l 9-1 
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t 2.24 WWW I S~0 pliorttérias as obres em erutamento. 
_ 1 

N60A 
ACÃO 

11,01 

15.02 

15.Õj 

15.04 

1$.05 

18.06 

15.07 

16.08 

15.13 

NODA 
ACÃO 

18..01 

11.02 

1e.oa 

ffODA 
A O 

17.01 

17.02 

AC01!S PRIORITÁRIAS PARA 2022 

Fun9IO! 11-Urblnlamo 

Amplloçto do 11n11mento, pavlmont•~ • receptamento ••t•n1co do munlClplo. 

fmpfa.ntação e reforma de praças na zona urbana e rural do município. 

Perfuraçlo de poços altuiano.s~ Construção de muro de arrimo e acostamento 

AmpUeção e melhoria da rede de ffUmineção públiee r'\8$ via$, eefflitériot. pr~ e 
prédios do municipio. 

Troc:a da üuminação da cidade por tâmpadas de lEO. 

Construção /reforma o ampu~ <tos Prff!Ot PúbffCOS dO Muruefpio 

Construçêo de Mof'adlas destinadas à poputação d& baixa renda residentes em 
jreasdertsco. 

Abastecfmeoto <fe água emarg:et'ldet 

São pf10rltárlas as ot>ru em andamento. 

AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA 2022 

funçlo: 16-Habltaçlo 

Aquisiçto e di1tribuiçlo de kilS de mater1al9 de construção. 

Aqu~o de T..-renoa para constrvçlo d$ m«adias. 

Slo prtorttârtat •• obr81 em andamento. 

AÇõES PRIORlTÃIUAS PARA 2022 

FunolO: 17 9, S1nHmtnto 

Constn.,çto. ampflaçio e refonnas de esgotos. gaterias e sistema de coleta de 
tratamento untirio1 visando atin9r a meia de uniwnatração do &aneame11to 
básico. 
C0n$M'OS, reparos, drenagen$ (11! 4gUas phMaiS e ~ dO SiStenla 
saneammrto básico. 

AUA NAPOLEÃO TEIXEIRA LIMA, 11114 • CEMTAO f JUPl·PE t CEP: 55.l95·000 1 FONE/FAX: (87) 
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117.03 1 São pr1or11ar1u u obru em andamento. 

= ... ·-· ±L!l!Mit ___a, 

AÇÕES PRlORtTÁRIAS PAJltA 2022 

N°DA Pun910: 18 .... Oeatlo Ambiental ACÃO 
18,01 Oeaenvotver o tun,mo eeológtco etravél do atMdedee com goias capacitados. 

18.02 ~ . revUallzar e preservar o meio ambiente, amM!s de aç&!s amo a 
oonaetvação da margens dos rtoa (recuperação de matas eilianas), conservação 
das h86 de 10J)ografia muitO ekWada, progtamas educativos de Orientação aos 
Dl'Odutore& rurai&. i>laneiamento ambiental & outros. 

18.03 Priesorvaçlo. conservaçlo ambiental e deatlnaçlo eeol6gica do lixo urbanct 

18.04 Implantar a coleta teletlva. (incMndo coleta de óleo)~ o correto 
manejo dot reslduOI IOUdol, atravta de uma adequada infraestrutura para a 
rea" - - de111a atividades. 

18.05 ProporciOnar melhor deStinaçto ®I mfduol sóffdos, 98f8 que o mesmo opere 
de acordo com as normas pemnentes. 

18.08 Sto pnorunaa as obras em andamento. 

AÇões PRtORtTÃRIAS PARA 2022 

MODA Funçlo: 19 - Citnda • Tecnologia ACÃO 
19.01 lmplantaçlo, manutenção e dlvulgaçAo de espaços comuniUvlos de lnciosAo 

digital e Centros de lndJsão Dipll am Escolas e BibliolBcas Públicas. indui1do 
rea" ~ - de fóruns e debates. 

18 .. 02 SI<> prtorttwtle ts obra., em andamento. 

AÇÕ8S PRtORfTÁRIAS PARA 20fl 

NODA FunÇIO: 20 • AQri~ltv~ ACÃO 
20.()1 Execuçio de projetos • atMdad•• do f'RONAP no Munlefplo, em eonvtn1o com a 

Untao, lndutndo aquisição de equipamentos. 
20.02 Aqulalq4o e lmplan~o de 1Jatemaa e equipamento, agrleolaa para melhOli& ~• 

produtJvldade rural. 

20,03 Awcmar o proautor rural no preparo do 10101 dlatr'ibulçlo de aementea e reafizaçlo 
de cursos de capaàtaçio pal'B o p,ocMcf rural. 

20.04 Coordenar e a~iar as aç6es do setor~, desenvoMdas peb Estado, 
t,em ~~::laborar e consolidar OI lnstrumentoe constJtueionais Jnerentfl r• 

\' 
RUA NAPOLEÃO TEIXEIRA UMA, 144 • CENTRO / JUPl·PE I CEP: 55,:595·000 I FOl"fElFAX: (87~79-1464 
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20.0& 

20.0I 

20.01 

H .08 

20.09 

20.10 

20.11 

20.12 

20.13 

20.14 

20.16 

N"OA 
AÇÃO 

22.01 

22.02 

MODA 
AOÃO 

23,01 

23.02 

MODA 
A O 

Etetrlflca9Ao doa altloe na zona rural. 

Conatruçlo, ampttaçAo e reforma mercadOI, centrais de dl IÇOUQUII, 
ab11t1c1monto e matadouro, tnclulndo reequlpemento • sua regu~ manui.nçlo, 
Capacitar agricuttores para maximização ctoa serviços na na agropecuária, 
piac:tQlltura • egroJndú1tr1a. 

AqutalÇla e <flsttibutç;la de tamen. com vtstas a promover o ~to dos 
rebanhos de Bov1no&. C8prtnoa e OVlnot do Munlciplo. 

tMl)tant:..,:.:.. • ~ t.:..... .~ ;:, ,.., •-~ 1111 com O - . 
e União para 

desenvolvtmento de aps, indUlndo aquisição de equll)amentos, dlstribu~ de 
tementes e ca 

u ,. de --JenQS orodutores. 
Construção de açudes, ban'agêns e aduton3s destinadas ã agriculb.Jm e ao 
abasteclmento da população. 

tmptanteçêo de Hortas ()génm Comunitáias. 
- -- --

Contr.atação do carros PIPas. para .atender zona rural e urbana; Perfuração, 
~taçãQ e manu~~o ctt ~• tubUlal'et ou anwonaa. 
Criação do programa MunJcipal Terra pronta 

Assegurar a cota parte do munidpo para o sequro safra dos agriculmes 

Slo prlorltérias n obras em andafflllnto. 

AÇÕES PRIORITÃA.lAS PARA 2022 

Funçio: 22 - tndústria 

lmptementação de atMdades industriais e cunsos proftssionatizantes MS áreas de 
vOOâQâo do municipfo. 
Sio póomártas as obras om an<lamento. 

AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA 2022 

Fun910: 23 • Com6N)fo • Strvlçot 

Promover a eapacitaÇio e desenvolvlmento de recursoa humanos para o setor 
comércio e serviço para manter o padrão de qualidade dos serviços e instaJações. 

São priorlWiu D obraS em Mdamentõ. 

AÇÕES PRIORlTÁRIAS PARA 2022 

Funçlo: 25-Energja 

RUA NAPOLEÃO TEIXEIRA LIMA, 1,114 • CEHTRO / JUPl·PE I CEP: 55.395·000 I FONE/FAX: (87) 
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25,01 Ex1out;10 de pr0J1to1 dt 111trifiCIQ10 rural. 
. 

21.02 AqultlÇIO de postes, floa, trenttormadoru • outr-os materlala • utontlllOa: 
Contratar nrvlçot pn ex9Q.19lo de lnatalaç611 elêtnçn urbanat e Nrltl. 

25.03 SAo pnoritàrias as obras em andamento. 

AÇÕES PRIORfTÁRIAS PARA 2022 
NºOA Funçto: H - Tra.nspottes AÇÃO 

28.01 Construçlo, ampliação • marn.tten~ de estradas, PontU. pauagens molhadaS: 
aqutsiÇAo a emttrataQAo de máqUiru1s., valewos a aqu1pamenlDs dJvar'508 para 
obras e-.....:~ oút:>flcos essenelais e outros. 

21.02 São priontãnas as obras em andanento. 

AÇOSS PRIORITÁRIAS PARA 2022 
ffOOA 
ACÂO PYn9lo: 27 - Desporto e Lazer 

21.01 AqulaiQio de materJat eaporüvo para os alunos cto municipio. 

2T,02 Censtt\tÇlo, retorme, emf)ffeOIO • menuttnÇIO de es~ pera promct;er a 
prâtiça de attvktaclfi fism, ~ e do lazer no ,nunjçjpio; Apoiar e 
incentivar eventos. torneios UDOrtivl)s e as equinn __., ~ ....... do municfoio. 

27.0S Oferecer 
. 

na área esportiVa.. . -

21.04 São pnomárias ae Obras iJm andamento. 

AÇÕES PRIORtTÁRIAS PAAA 2022 

r i~ Funçlo: 28 - Turismo 

28.01 -...........i Oesenvotver o turismo ecológico, retlgtoso, de lazer e eventos. 

28.02 lncontlvar a reilizaçAo de ,· lrit ~íi.ÕflcJnu de arté c6n-1Ca~,-e ..... te- atrala. 

28.~ Promov.r a capac1t101o e deaenvolvlmento de rec1Ul'I01 humanos pera o aetor 
turistia>~ Ampfiaf' as pouibffidadet do fazer e dlwnto à popufação do munfcfpio e 
visitantu; Realizar peaqww para o ~ de JnfonnaçAo wriatlca: Cadastrar, , 
controlar • ftlC8HZar OI empr.nctinentos turilticos pera manter o padrão de 

U$1idade dos seN. s e insta - . 
28.04 Maior aceno e Sinatização dos pontm turiBticm 
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MUNICÍPIO DE JUPI 

EXERCICIO OE 2022 

ANEXO li 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCA 

RUA MIGUliL CALADO BOQBA, 107 • CliHTRO I JUPl•PC I C:EP: 55.395-000 1 FONE/FAXJ (87) 3779-1464 
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• 

ANEXO li - METAS FISCAIS 

DA LEI OE DIRETRIZES ORCAMENTÁRIASl2022 

APRESENTAÇÃO: 

O presente Anexo de Metaa Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentértas 

do Mun1c1pto Jul)t, p re o exerclCtO de 2022. é um conJunto de demonstrativos 

estabelecidos oero art. 4•. § 1 • da lei Complementar n• 101 , <te 2000 

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Oemonstrativos 

Fiscms 11• ediQlo. apticado â União e aos estados. Distrito Federai e 

Municitm>S. provado pela Secretana do TéSOUm NadonaJ oeJa Portar.a STN 

n • :!75, da B de julho de 2020. cem a fmaüdade de ettat>etecer aa metn fiscais 

an'J3is. em varore& constante$ e eottentes. tetati-1as às reeettas, despesas. 

resuttado nominal, resuttado primãrio eo montante-da divida para o e.ereicio a 

que ae refere (2022) e para os dOis geguintti (2023 e 2024), bem como a 

evalte.çAo do cumprimento das fMta& relativa& ao ano antenor (2020} e 

e 10Jucão do pammõnio Uquldo do MW\icípio. 

Integram o pt'e66nte Anexo de Metas Fiscais os demOn trativos abaixo 

especificados, metodok>gia e memória de cálculos: 

, - Demonstraüvo 1 - Metas Anuai$ de: 

a} Rtcettat Prtmártaa; 

o) 0apeaa PrimáriU; 

e} Reauttado Nominal: 

d) f.teauttado Primário; 

e) Montanle da Ofvida. 

n - oemonstnmvo 2 - Avaliação do CumprimentD das Metas do 
Exercido An1ertor: 

UI - Oemonstrauvo 3 - Metas Fiscais Atuais a,mparadas com as 

Meta, Fi~l• Fixada nos tr a exercfclo1 anteriores; 
tV - Demonstrativo 4 .. EvoluCIO de Patrimônio Liquido: 

v - Demonstrativo S - Origem e ApUcação 00& Recurao& Obtidos 

P..Henaçlo de Ativos; 
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• 

)l«n..&.5/a,ta, ✓f ~l4v"t<.~ 

VI - Oemons.tra11vo e .. Av lilç.lo d Sttuaçio Ffntmceir e Atutfial do 

Regtme Próprio de Previdência Social d01 Servidores; 
VII - Oemonmtivo 1 - Estimativa Compensação da Renóneia de 
Receita; 

vm - OemonstratJvo a • Margem de Expansão das Despesa , 

Obfigatóriat de Cartter Continuado. 
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!IP.!CIFJCAÇÃO 

~ Prilllinlff (fJ 
~TOW 

P~itltt U 
R 1-ll -~ 

PIII • ProdutD IIICilmO Drvto 
NmnE~ 

70000 

3043 
M 
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U.a • Metodologla dt u.m6ril dl CAloulO ,-,a U ...,.... 40 Munlclplo 

Mêtaa AAlWA VALOR NQMIHAL - Rt mlll\tm VARIAcAO% 
2019 28.105 -
2020 

-

30.132 7.21% 
2021 35.685 18,43% 
20~2 37.~9 4,2.7% 
2023 38.539 3.,57% 
2024 39.514 2,53% 

Nota~attw: 

1 , Na P10jlção ~ <Mi?ll'ii w ~ ~ o iMMffll> do fflíno mmimo naaona1 ""' ~ 1 2021. R$ 1,100, 
Mfimado pm 2022 .m RS t 147 .oo Confo~ pr•lillto no PLOO 2022 ~ u~. 
2 · as~ ~nu COIIIJ)Õenl ot vatOrfl i,tOjttaOOs til Dtlf)IU (;Offl Ptltoal, ~-·optr~• tl\1ft 4tQlol. 
tuncto. • tfltidldeJ lnttgranlel dol QrÇ.amentoa fiacal e da Ngutidade social 
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<Se jUlt\o de 2021), q~• projftou em 2021 1 tllCa SELlC pttl ~ t)(tf'Cfe!Ot dt 2022, 2023 • 202◄ tm e.76%, e,60% • e,50%. 
rtJP•oti~mentt . 
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2023 546 3,15% 
2024 564 3,15% 
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DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS OE CAPfTAL 

■ ~I • Efleil'IOt SOellíS 

■ Juros• Encarp d.a Dívida 

Outras D,,,s.pesa, Corrantu 

■ lnwesümitmos 

■ lnw~ Flnaneelrts 

■ Amon1~,1o d1 vk.tl 
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RS tníihMH 
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l!,7-493 
615421; 

., 01'4 
65,748 

l.ffl 
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T.ábeta 2 - Avall!!f!o do CumJ>!!!'!nto du Metas ~ll• do &erclc:lo A.ntetlor _ 

,,. 
• 

d ,,U".Â <,,,1, ·a:,. 

MUNIClPIO OE JUPI - PE 
LEI OE 0IRETRiZES ORÇAMEt'fTÀRIAS 

ANEXO OE METAS FlSCAIS 
AVA1..IAÇÃ0 00 CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 00 EXERCICIO ANTERIOR 

2022 
AMf - ~rnormr&ttve> tf JLRF. ~ -4" l ai'. ~ l90 q_ 

Metas Pnwiata• MetasReaJ~as 
ESPEClftCAÇÃO ern20201 %PtEr -.RCL em202~ •A,P(W %RCL 

(a) (b} 

Receita Total Tl.120 0,008 1!3,79 58.520 O,Q29 11$..80 
Receitas PM'lâri• (t) 16.&le 0,038 1~2,04 56.069 O,to:1 108.S5 
Oesoesa Total 16.516 0,037 1.51é0 5$.234 0,021 111,27 

J>e!_E>eSa! ~ (!!l - 15.538 0,.037 _!<49,41' 49.314 0,0;24 97.58 
1.298 - 0,001 

_____ , .. 
-º~-Resul~ Pmlério QII):: {1-11} 2,$7 S.745 11.37 

Resultado NOmlnaf 1.501 0,001 -2,U 5,893 O.(X)3 11.~ 
Ofvkfa Púbb Ccn1olldada 2.433 0,001 -4.81 2.719 0.001 6,38 
Of-Ada Conso4ldada Ucucta 2,433 0,001 4,81 -'7'.818 .OJ)04 -15,47 

Noll, &pfiedVas 
1 - Meta <le RttultadO PMlâirio dl 2020 ~forme Ane,co U da lei Mu~ o• 3.31 t.l2019 ~.20).. 

RS rnílhares -
V•riAlçl,o 

V.lor "' (c)la{IM) (C/a}x100 
·1j.200 -2◄,70 
-21 177 -2'8,3,f 

..20.382 --26,60 
-26.224 --- __ -34,n ,...._ - • 4441 342.61 

4.392 292,58 
286 11,n 

-10.251 -42134 

2 • ~ re&-ados do~ 12 da Lei ,-..cal 4.32~4 - 811~ ~men~rfo1 e do ,.,,W#J 6 - Oemonan.tlvo Clo5 fttsulfados Prlmtno • NOC'llÍnM <IO RREO e- Bin»stre dill 
Prea.taçlo de Contas An..-1 de 2020. 

Vlliot Efetivo (realiado) do PlS Estadual em 2ó2õ. 
Receita Coerente íT(IUãda - RCL Mu11iciplill em 202<t 

No«a~c;ri,4: 

204,500.000 
1.631I 

PiB: Apüar de Mr perllmeteo op0ÍOQII pa.ra C)f n:uníc:iplos, confonnt a 1 1
11 

edí940 dO Manalal de Oemor,snei~ Flscaíl • STN, foi 00J1SJdert1do ~ este dffllcK1sh1ivo o PIB 
~ MI 2020 no wl« de 204,6 bll1'16e& em vlknl ~ni.,. publieado pelo é lMWl. c:ondefin1.pe.gov.br e leGE, 

. : - ~ Corrente Liquida para o ano d.i 2020, ooo~ .Retatõno Rnurricfo de Execução Orçamafltjrit • RREO e• B'irneure ~ 202.0 
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MUNlciPfO Dt! JUPI . PE 

lEI OE otR~IZES ORCAMENTAAlAS 
ANEXO O~ M,El,',S Fl&CAIS 

Mi:T AI FISCAIS ATUAIS COMPARAM& 00N "5 FIXADAS NOS TAS EJCEACÍCIO$ AN'feRIOAl!S 

2022 

VM,0RESA.J"KCÇ0$ _ , ..... 
~~--

ESPECtf1CAÇÃO !010 2020 ~ JOJ1 1' 2il22 1'. 20a3 4 20M 1't 

{:tí~(I) -- -- - -:: - ~:: - *;! - :~ ~ - -:~ - -~ - ~ --+: - ~: . ~ 
"'· --~- Tllltll 5i-473 66,23' 5.18 612111 1°a52' 70~ 4. 1'5 7'2.-06Ct 2..93 1◄ G83 2..t2 
- ~ ttn 50311 49_,31, .1.,• sano 21 n e1 91s 3,ea a M ~38 és.:;ai 2.l'f 
R.~ .~J!lll.~{l:fü ___ .. __ _-t3'18 ~ t!•S _ __t'i>.7i '- -~ --4"° _ ~ 1~ -o.et ,_ . ~-~,... ___ 4,a:1 a m --~:..<:!í 
RetUli.io ~ -1.978 149~ -387.88 •U.:1 -JU. n 3 &ff ~- 3 .T,M -t.915 3.&ES i.78 
DMCl.aN:illca 3034 2.1'1f -1Q.3V $2<1 ..ao,72 ~ 41,.11 6i' Q.00 6C 00) 
Ôfitll:lJIC~ " LlliWja .z702 .1 .• ~ Ul'0""1'-l .dl16'l crn -11J)O!'U o.ao .I0.481 O,Oll -109'.1(1 0.G) 

VALbRESA 11::.11 

ESPECWJCAÇÃO 2011 1020 % 2021 1' 2022 ,. 2023 ~ 20.M ~ 

Reomta Total 611~ - ~q__~ ~- a8CI e- 61921 - 12Jli tn,m - - --0.~ G7~ - - ~~1 611.«l -0,42 
-R---~ffi - - - - ·- --... - ·-· L,._ ·--· · · - "da001 -- -0 . .W 5'8C! M.t>,;a a&2 13715 11,81 &3-G -0.~ $3282 -O~ 

TQOI 67 848 se.:m2 Qf!l.! 97.210 15:48 971.'13) 0,6-3 67421 -Q.31 67142 -0.f"t 

~~llll 54-432 51 o«) -6..23 5'91'30 17.03 59921 O;t$ 59.88$ º· •1 ~!JQ,(16 -0.~ 

Ret~ '!!!,~lei (Ili). jl ~YL -·•--
-25-W 5.M 16;.06 U.85 -5.ZI _ J~ ~59 3.397 -O~ 3.ftfl o.~ 
-l-1-fll - e"'im --- -aaioo -~OSJ - -:n05 - - i49 . ~ --· . 

iSliir 
. ·-· 

R•ulladO~Ml 31"13 -'9.01 0.51 
Oiv-ldl!l~ac~ l.282 :U'M -14..25 SI -81.31 m -88,2'2 a, -l/~ 56 -3.15 
Dlvid:a e -· UoUida -2923 .IJ092 178-11 ~163 1'.12' .g ,i'Zj 6; 10 -9w. (l!UI ·9'888. 0.4!2 

l'fatl~• 
ôa lndiCIM Mtadot 11M8t \111~-;o t«11mo~ n«-~ FOCUS (89• JMlho• 20.21), óa 1~ do IIIACEN• r,o Plojstodt Ui c=aa lOO 2022 dli ~. ~ pe!b ~-» ~nlD• 

•do lDGe 
1 

IJIJCIICES OE INF\.AÇÃO a rOUOLOGl}t, ot Cl"LC,Ul,.O lX15 VA1.0Re.S 
TAl 

:uns 4,at~ :z,M9 · Vab"'Corrmt•- 1,091 
2020 '4,521' 2320 •Valctr~,c 1,0)50 
2021 3.5.01fi 2021 • \laa Corrf1fltt lC 1,0J&> 
20'12 3,fiO'J' 2(122 • v.-Coffe,p I 1,<mO 
2023 3~ 2023 • Valor Corr~ I 1,~ 

~-4 3,25% 
~--

• Vab' ~ I 1.1034 
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MUNICÍPIO DE JOPf - Pe 
LEJ De OJRETRfZeS ORÇAMENT ARt.AS 

ANEXO OE METAS flSCAJS 
ORIGEM e APLICAÇÃO 008 RECURSOS OST1008 COM ALISNAÇÃO DI ATIVOS 

2.022 

AMP OelllGf!W•tivo V ILRF M l' 12" lfl(Jlto llll 
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MUNICIPfO oe JUPl • PE 
t.EI DE! 01R~tZIS ORÇAME:NTA~IAS 

ANSXô OE MêTAS FtSCAIS 
PROJ!ÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2022 
NliF • Defflõnltttlillo VI (LRF, M #' § zt, lndlo IV, IIIMI a) 

R~CE1TAS OESP&SAS A&StJLTAOO 
exERCICtO PREVtDEHCtÁRtAS ~ PMW>INCWOO 

(1) (b} (o)• (l•b) 

mo 4.012 -6.043 •1.$31 
2021 12.00$ .f.S1~ 6028 
2022 13.eeõ -7.250 &.~10 
2023 1'4.829 .1.1,s 1114 ---- ,-.. -- --- -
2024 18.078 -8..249 7.821 
2025 17193 ., 1&3 &~O 
2026. 18.'56 -9.883 8.592 
2027 19.881 -10.52'1 9.353 - - --2023 21378 ·11-329 10 049 
2029 tt.991 -12..os-4 10.937 - - - -
2030 ~ .727 -12.798 11.989 

2031 2E1_!17 •13.371 13.24.5 -- - - -2032 28~ -1-4.3$1 1"4178 
2033 30.733 -1!04f 15t88 
203-4 ~ .<Me -15,832 11.ffl - • ,., '91 64 

20a5 35.560 •16.570 1a990 
.·-· 

2036 38312 -11194 211,e 
2037 412W -17 881 2~418 
2038 4.4.tie1 -18.507 26.055 
2009 48111 -111~ 2tt1$ 
2040 51.fftl -1$.tee 31.909 
2CM1 se.1se •20-~ 3$$92 

2042 6062'2 -· -21220 39001 -2043 65.871 -2t934 43,938 
2õ« 40ffl --22.499 18.'24 
2045 42,SofS ~23.011 19537 
2(),46 44395 ·2~.472 20.928 - -·· - Ili ff'I R• .... . - ---
2041 «t.$50 ~001 22.349 

2048 '8.404 -24401 24083 
2049 50.764 -2-4.711 28.0,,W 

2050 53.2.47 •2◄.&33 28315 
ios1 55 9.Z.C --25.~2 30.682 
2052 58..8e1 -25..3e9 U.•92 

' 
205l 82,087 -26,372 38,718 
·-

2054 85.823 -25.317 40..308 

RS milhares 

SALDO FINANCEJRO 
oo exERciefo 
{Cl)•{d~lclo 

Anteriof) • (e) 

•1.~1 

, .oos 
10.505 

17.019 -
25..448 

334eé 
42.078 

51.-431 
&1.479 
72..416 
84.385 

97630 --- -
11t808 
127 497 
144,113 
183..703 

184621 

20&.237 
23,4.292 

~ :2C'T 
29S 11'fl 

- 330.738 
370,339 

◄14.217 

•~.eo1 
~1$8 

41S.081 
◄95 .. no 
519473 

5'5.517 

513.631 
eo..5H 
638..00! 
S14,1U - 715.°'1! 

( AMtl...( .ia) 
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RECSTAS DESPESAS RESULTADO 
SAL.0O FINANC!JRO 

OOEXERciefO !Xf!RCICJO PRl!VIDl!NCIARIAS PRl!Vl~ÁRIAS PR VIOE,NCfÃRK) 
(ct) • (CI l!Mrcíeto 

(•) (D) (ç_t • (•-o) 
~•{e} 

2055 89,504 -.25..203 44.300 759,325 
20M 73,7$3 -24.ffi 43,858 $08184 
2057 7&~ -24.597 53.-9Il 862.110 
2058 63.7"4 -z,.1ee 69656 921.066 
20:59 SW.51O -Zl.7'11 65-'02 987.-4$9 

2oeõ 958'n> --29168 72726 1.060.194 
2081 102..919 --22527 80392 11'40..586 
20ei 110,100 •21829 89!1'0 122iU56 
2083 119.301 -21.062 98.240 1.3.27,898 
2064 12e e,o ~22! 108660 1,436.271 -2005 139.319 -19.336 119.983 1 .56G.259 

20&8 1t50.931 ·18.$8S 13'2.614e 1.688.~ - -
2067 1~759 •17.!83 148.378 1 W .1é2 
2068 117.926 •16..338 1e1see 1996.170 ·- ----- - -
2009 193.~ -192S7 178.309 217-5.079 
2010 210.824 ·1'4160 199673 2,371.7152 
2071 229859 -13030 -- _ 210~ 2.588.581 -- - - "" ~ - -
2072 250 Me ·1190$ 238 9'1 2 821.$23 
2073 21391◄ ·10ffl 2(;$1t1 3,090.110 
207◄ 299.449 4688 289.752 3.380.'71 ---20715 327.498 ,6.616 518.882 3,699.353 
2076 -- -7,590 350TTE 4.050.129 
2011 39l.321 -6.818 385.704 4.435.832 
2078 429.659 -510& fflffl .a.est.78S 
2019 470.100 --4a64 .ces.ase 5.-325.621 
2080 !1!.791 •'-09S ~11 701 !837.m 
2081 ffl.354 -3,C,S 561,ffi 6,M .261 
2062 619735 -278e &16.949 1018.200 - - --

208$ 1579463 ~ -244 en.2,~ 7.&93418 ---- - - -- -
2084 745..02& .1.m 7432.51 ª-~-
2085 81~.982 ·1 ª'~ 616600 g.252-275 
2086 eM.9«4A -HM1 894.903 10.1~7.17& 
2087 882..684 -173 981..810 11.128..888 

~~ 

2088 1 orr.e37 •W 1.017 011 12208059 
20fi 118'1 9'1"1 .... 10 1 ,e, 504 13.387 583 

~ 

2090 1296.302 -296 1~004 14683.567 ... - - _.._ 
-- !Oi,i,i - iJi5 Wil>i&.: Jl"lwllwS - .......... ..._ .... 

2091 1.421.775 -218 1421 .SS6 1810S. 123 -
200') 1,$59 . .fO'a •1&4 1 &19m 11.e643&2 
2093 1.710.3&2 -128 1.110...234 19.374.SS -~ - - -2094 1876.00> -106 1.en;.e~ 21.2!0.'43 

Nota: PrajeçAo Atuarial elabacada em 02J0412Xl21, Oata ba&e: 31/12/2020.. V 
' 
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Tabeta 7 • &ltmatiYa e CompeMeJ~dl_Refflmda_. ___ d_e_R_ecelt __ a _________________ _ 

AUF • ~l'DOl'llt'atr,,o Vft 

TRlSUTO 

TOTAL 

Nota 

,..,." ,. ~~ f'(l., ' " ' , ; • .., ~ ,'l t/ J, 

IIUNtdPIO DE JUPI - PE 
La DE OIRETRlZES ORÇA~ENTÁRIAS 

ANEXO OE METAS ASCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA REMJNCIA DE RECEITA 

2022 

l.Rf, M 41"'§2' N;lf,Q V} 

8ElORESI RENONCIA DE RECEITA PREVISTA 
IIODALJDADI PROGRAIIIIASI 

BENS:ICIÃRIO 2021 .2022 2023 

RSmi8lares 

• COMPENSAÇÃO 

... 

Não tio esbmadO.s valores. pe,- te~• de recd.1, lllatl110s • ewnlual ~nceaaio dt be:Mficio l'lscll • .1 set'elll cor1cedidos nos temw:is do 
art 1~ da Lei$ Rapoosablidade F&ICII e noa lemios do texto~ do Ptojet.o de Let ele Oi'ekízd ~ri.as para 1021, dlwendo ser 

_ ':'...._tri!P,SludD de impado orç:amenttrio-,finallOlliro por ocasilo e» <:Onoetdo do beneficia, durante o exercico respediwo. 
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tabela a • Ma,,m de !Xf!!!!!:e du IOespE.'.j Ç!N!g•tcSttu de Cartter Continuado 

MUMlclPIO DE JUPt • PE 
LEI CE OtRETRIZES ORÇAMENTÁRtAS 

ANEXO OE METAS FISCAIS 
MARGEM De EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRtAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2022 

AMF . 0.ffl(Jfl$trtatlvo Vllt (LRF, M ,v, _f_.'J'", ~ \f) -
EVENTOS varar PrNsto para 2022 

Aumento Permenente d11 Reeeita 

{·) Transt-l'lda& Constltucíon• 
{·) Transftdndar, ao FUNDES 
Saldo Finei do Aumento Pennanente de Receíta (1) ' 

R-·-ª"" ~te <lé Oeioesa (ll) 
Margem BNtll (111) • (1+11) 

Saldo UtlUzadO na Mamem 8rula (1V) 

NcvaaOOOC 
Novas OOCC geradas oor PPP 

Maraem 1 "'1wrf• de &oansão deOOCC M = ítll..W) 

No&e: 

R$rdlares 

1.835 

o 
38 

1.797 
o 

1.797 
1.279 

1.279 
o 

St8 

1 • As Dtspeau ObrigatóriaS de e.triter CcnaooadO, IIID:I termoa do art. 17 da LRF, para o ~JllO em 2022, ~m «. aumento do salário .minJmo 
nacicnal, estimado •rn R$ t . 147,00, ~ pntY!sto no PU>O de Vn* para 2022. 

2 - F~ éOmiideradô, pan ~ , au~ de receia de ... 3,2a~. re.tubnte dll taxa de Wtn.ç.io de 3,50%, mutttplicado pelo tator de senstbthdade dos 
partmetro1 macroeconõfflloas dt 0,.53%, ni~ndo e1\'t 1.819%. e a ta• de ctMCímento do Pf8 de 2.50% mutbpleado pelo fatof de s«ISlbilidadt dos parimetros 
maoroeeornS«ilCO$ de o,5 7"-, d:SulandC> em 1.21)%, ~ indicadores (ljspantveis no Relatório FOCUS do Btooc, Cenlfal cb Brasl, ptftlieado em 00 dtt julho de 

e::: ~ ~ 1. 

.. 
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t 

MUNICÍPIO OE JUPI 

EXERCfCIO DE 2022 

ANEXO Ili 

LEt OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCA 

RUA MIGUEL CALADO BORBA, 107 - CENTRO / JUPl·Pli I CliP; 5S.l95•000 1 FONE/FAX1 (87) 3779•1464 
CNl:Ut 10.140.078/0001•02 
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ANEXO ltJ - RfSCOS FISCAIS 

OA LEJ DE OlRETRlZES ORCAMENTÁRIAS PARA O EXERciclo DE 
2022 

APRESENTAÇÃO: 

O oresente Anexo de Riscos FtscaiS da Lei de Oketrizes ()rçamef'táfias {LOO\ 

do Mun!ciplO. par 2022 fOJ determJnado pelo§ 3º do art 4" da Lei CompJementar n9 

101, de 4 de :w,aio de 2000 (LRF). com a finalidade de regt1t1ar e avaliar os ps1s1vo 

contingerite, e outros riscos capazes de afetar aa contas púbfieas. bem como informar 

at; pro"ioências a serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem. 

Lei Complementar n'" 
101/2000. Art. 4°. 
"§ 3° A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo 
de Rtscoa Ft&caia, onde eerl-o avattados os pasaivos 
oontingentes e outros fiscos capazes de afeu.r as 
oontas púbUcas, Informando as ~•kfências a 
serem tomada$, c;;aso M ~ -· 

Rlscoe FiscalS são oosstbitídades de ocorrências de eventos que venham a 

impactar negativamente nas comas públicas, eventos estes resultantes da reatização 

de ações previstas no programa de trabalho para o exercfcio ou decomtnt s das 

metas de resultados, oorregpondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigaQões 

financeiras do governo. 

A r<esotuçà, oo umselho Federal de Contabilidade (CfC) n" 1.180,09, qUé 

aprovCA. a NBC T 19. 7 , ~ue irata de provisões, passivos, contingências pas.slvas e 

t:"mtingêneias ativas deflntu, no• tegUintes te<mos·. 

Contingência puatva é uma oossivet obrigacão 
presente eufé) exi8tênc,a será confirmada eomente 
peJa ocorrêncte de 1..1m. ou mais eventos futuros ~ue 
. ão estAc totalmente aob o controte da entidade; ou 
é uma obrigação pu~sente Que ~rg em 
decorrência de ventos paa.sadol, mas que não é 
reeor.necid& ou porque é improvável que• entidade 
tenha de IIQUldâ-la; ou porque o valor da obr'fQat::.IO'Y 
1ac pode ser estimado com iUficiente segura 
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alínea ªb" do inciso UI 

do art. 5° da LRF destina.se aQ;Qtendifnel'lto dei,aeSivos contingentes e outros rlseos 

e eventos fiscais lmprevistos; nos quais se incluem as alterações e adequaçõN 

orçamentárias em conformidade com o disposto no Inciso Ili do § 1 ° do rt. 43 da Lei 

Federal nº 4.320, de 1964. 

CQnstf!rá da Lei Orçamentán. pelo menos 1,5% (um e meio por cento) da 

reé&ita corrente Hquida para a teserVa de contingência, Também é passivei superar 

ocorrências de eventos de que trata este anexo, por m&iO de reak>Caçêo ou redução 

de despeus diacrtcionárias_ 

No exercício de 2022 poderao vir a acontecer fatos que impnquem nos 

seguinte$ f'tS(X)S ft&CaiS: 

1. Não atingimento ctae metas de arrecadaçao de recélta& e aumentos de 

despesas em decorrência de: 

a) Ritmo de crescimento da atividade econOmJca dO País abatxo do que está 
sendo projetado, com r&flexo no nível de arrecadação dos tributos 
municipais e dos recursos resultantes de transfarências constitucionais e 
legal$ feitas por outros entes federatiVos; 

b) Flutuações nà taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam 
reflexos para a economia. implicando em aumento do custo do serviço da 
dívida Ouros e amortizações); 

e) Ocorrência de lndiees lntlacionlÃnos diferentes daqueles previstos, que 
venham a prejudicar a.a metas fiacai& conaidaradaa nas projeções de&ta 
LOO; 

d} inadlmp!ência $Uperlor ãs estfmatfvas de recebtmentos dos créditOs de 
dfvida ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança administram 
e judicial, consoante disposições do Código Tributário Municipal, da Lei 
Federal nº 8.830, de 22 de setembro de 1980 e atualizações; 

2'. Socorro ã poputaçêo em caso de situações emergenciais, de ~e 

pública, epidemias, notadamente a conunuidade dos efeitos da pandemia dõ Covid-

19 e enchentes, em valores superk>res aos egtfmados para programas assistenciais, 

de saúde e da defna civil que constarão da Lei Orçamentária. 

3. Desa&tms amblentrut. de grandél proporçOea no território dO município. 

4. Oeorrênda de deeis.ões judlciaiS que impliquem em oosi,esas não previstas 

ou orçadas em vaior menor do que o montante imputado. 

Havendo as ocorrências cttadas, serão tomadas as providências referenciadas 

na folha anterior, por meio de utilização da reserva de contingência e realocação de 

recursos e redução de despesas discriclonárias, assim 

emergenetais e de calamidade haverá gestão de nscos. 

,._ 

RUA NAPOLEÃO TEIXEIRA LIMÃ, 144 • CENTRO / JUPl•PE I CEP: 5~.395-000 1 FONE/FAX1 (&7) 3779•1464 
Ct-tPJ1 10.140.978/0001·02 
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Considerando riscos . ceira é de difícil 
mensuração, eTIQuadrando•se J W CQ1IDgjoctitp~ivas. 

RUA NAPOLEÃO TEIXEIRA LIMA, 144 • CENTRO / JUPl·PE I CEP: 55.395-000 1 FONE/FAX: (87) 3779-1464 
CNPJ: 10.140.978/0001·02 
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MIJNlciPrO DE JUPI • PE 
PRO,lla'f() DE 1.1:1 OE OIAEflUl1$ ~emARiAS 

ANEXO OE R'l~COS FISCAIS 
0~MONSTRATIYO M ~ RICMI i PftOYlMNCIAI 

2022 

• ~ Jl.i~ ~ -.Ido, • Wllfl t~Uili ~ 
2Qlf.!. 

• ~o.a Jlitlàll!i .m ~ c:14 JUIO'~ qu. ~ló 
~ M ~-lil~I~ ~ ~t~ Vlllor (ltP\f) 

-~ tJ>ldtlniat, HCI, tle 
• -'Çõe1 da ~ dt 1n1UmM para manulMIÇ,lo 
11~ ~- J C<ill*lG, ~ • I~ 4e 
todu O o do ll'IIRII I lo 

OEIINIRISCOISAICMSNHNIQS -• Nta 1'9Céimanto ele -nó• JJ•lamtntlr• 11 tKUraoa 
a. ~ di:11. QOl'flfflO!I ~. flcJtt• 

Nat.~: 

'A10f 

a..~ · 
~111\~i t dt 111\Ul~ío ft Oülf'N ....,.... 
~wellinwtst p.,. r,fl!fOO da,t ~ tlit ~" J:t 
Xlltf 

(11R9"Md• 
dt otJlf&li d~ 

{)-~•~;6 

1W1e1l\tnflelll 0/ffmtnltlll. Ullli.tlMt>-141 dl fttMNI dt 
Contll\OIIICII 1 4- INJIClo CM CIUU'tl delO ... 
~ 

1 · O~~ AA9it ~ 11m ,or~. ~ ~ l!éio t l" .!IO llt ,.Q Ut~ll" 10,. 4t :IXl0 UMM Rff,,qllfNli~~ 
...._ 0ft ~ GOl'lllnO!lf'4tt •~~~O. 1~ .. cof'llllt P(\OIICU, ~ H ~~l I ff«IIII ~• Çaff OII 
.._,~~-"lllooeratlltlllnt-ce-~~~~RC!dllm'~•,,.._11~~• OOGo,lemo. 

530 

o 

1 00 

o 
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